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RESUMO 

 

A Amazônia Legal enfrenta desafios de desmatamento, especialmente em Rondônia, 
que perdeu 35% de sua área entre 1985 e 2021. A Educação Ambiental (EA) desde a 
década de 1950 ganhou importância devido as pressões sociais e políticas 
governamentais preocupadas com o futuro do planeta e seus recursos. No Brasil, a 
Lei nº 9.795/99 definiu a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) e a 
Resolução CNE/CP nº 2/2012 criou as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação Ambiental (DCNEA), evidenciando a preocupação com o meio ambiente, 
como indicador da formação cidadã, no escopo das Instituições de Ensino Superior 
(IES). O Objetivo desse trabalho foi identificar as práticas de EA nas IES do Estado 
de RO. Por meio de uma pesquisa descritiva com abordagem quali-quantitativa, foram 
abordadas por levantamento via websites e análise documental as 21 IES do Estado. 
Foi criado modelo de classificação das IES quanto ás práticas de EA para construção 
do mapeamento com 10 indicadores obtidos da revisão bibliográfica. Identificou-se 7 
IES com práticas inexistentes em EA, 13 emergentes e, apenas, uma desenvolvida, 
muito aquém do que deveriam estar; considerando o contexto do Estado e o histórico 
de desmatamento. Apenas uma IES apresentou ações ou programas ligados a EA 
com foco no combate ao desmatamento e aos ODS. Apenas o indicador 2 - conexão 
entre os saberes teóricos e as práticas socioambientais, obteve escore mínimo. O 
indicador 10 - ações que transcendem as DCN considerando as práticas obteve 
escore zero, apontando que não existe inovação evidenciada em EA por parte das 
IES. Os dados históricos apontaram que a evolução do número de IES no Estado 
frente a evolução do desmatamento, é linear, trazendo reflexões sobre a função das 
IES como agente de mudança. 
 
Palavras-chave: Educação Ambiental, Instituições de Ensino Superior, Mapeamento, 
Indicadores. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The Legal Amazon region faces deforestation challenges, especially in Rondônia, 

which lost 35% of its area between 1985 and 2021. Environmental Education (EE) has 

gained importance since the 1950s due to social pressures and government policies 

concerned about the future of the planet and its resources. In Brazil, Law No. 9,795/99 

established the National Policy on Environmental Education (NPEE), and Resolution 

CNE/CP No. 2/2012 created the National Curricular Guidelines for Environmental 

Education (NCGEE), highlighting the concern for the environment as an indicator of 

citizen education within Higher Education Institutions (HEIs). The aim of this study was 

to identify EE practices in HEIs in the state of Rondônia. Through a descriptive 

research approach with a qualitative-quantitative focus, all 21 HEIs in the state were 

surveyed via their websites and documentary analysis. A classification model of HEIs 

regarding EE practices was created to construct a mapping with 10 indicators obtained 

from the literature review. Seven HEIs were identified with non-existent EE practices, 

13 with emerging practices, and only one with developed practices, far from what 

should be expected given the state's context and deforestation history. Only one HEI 

presented actions or programs related to EE with a focus on combating deforestation 

and the Sustainable Development Goals (SDGs). Only Indicator 2 - connection 

between theoretical knowledge and socio-environmental practices - obtained a 

minimum score. Indicator 10 - actions that transcend the National Curricular Guidelines 

considering practices - obtained a score of zero, indicating a lack of innovation in EE 

by HEIs. Historical data showed that the evolution of the number of HEIs in the state 

in relation to deforestation is linear, raising questions about the role of HEIs as agents 

of change. 

Key words: Environmental Education, Higher Education Institutions, Mapping, 

indicators 
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1. INTRODUÇÃO 

A Amazônia Legal (ALe) é uma região geográfica e administrativa que engloba 

nove estados brasileiros - Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 

Rondônia, Roraima e Tocantins. Criada em 1953, abriga a maior parte da floresta 

amazônica brasileira, importante para o Brasil e o mundo, devido ao seu papel 

ecológico, social, econômico e cultural.  

Historicamente, o Estado de Rondônia (RO) é o que mais foi afetado pelo 

desmatamento da floresta, por fatores como políticas nacionais de ocupação, 

expansão agrícola e pecuária extensiva, tendo perdido mais de 35% do seu território 

entre 1985 e 2021 (MAPBIOMAS1, 2023).    

Rondônia, um estado vulnerável ao desmatamento e necessita de ações de 

conscientização para capacitar as comunidades locais a entenderem os impactos do 

desmatamento, promovendo práticas sustentáveis e a conservação da biodiversidade 

em uma região vital para o equilíbrio ambiental global. 

Assim a Educação Ambiental (EA) é de suma importância para sua 

preservação, uma vez que a floresta desempenha um papel crucial na captura de 

carbono e enfrenta sérios desafios relacionados ao desmatamento, muitas vezes 

motivados por organizações em atividades econômicas como agricultura, pecuária e 

mineração (ARAÚJO et al., 2019). 

A sustentabilidade, desde 1987 por meio do relatório Brundtland, é tema de 

crescente relevância no cenário global. Conforme a humanidade enfrenta desafios 

relacionados ao meio ambiente, equidade social e desenvolvimento econômico, a 

busca por soluções sustentáveis torna-se cada vez mais urgente. A sustentabilidade 

é um termo amplo que engloba aspectos econômicos, sociais e ambientais 

(ROCKSTRÕN et al., 2009; SACHS, 2012). 

Nesse contexto, a Educação Ambiental (EA) vem sendo estudada desde que 

ocorreram eventos como a publicação do "Estudo da Proteção da Natureza no Mundo" 

em 1951 e, em 1965, a "Conferência de Educação da Universidade de Keele", onde 

pela primeira vez utilizou-se a expressão "Educação Ambiental" (ARAÚJO, 2007).  

                                            
1 MapBiomas é uma iniciativa do SEEG/OC (Sistema de Estimativas de Emissões de Gases 

de Efeito Estufa do Observatório do Clima) e é produzido por uma rede colaborativa de co-criadores 
formado por ONGs, universidades e empresas de tecnologia organizados por biomas e temas 
transversais. 
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No Brasil, a Constituição Federal (CF) de 1988 promulgou que é 

responsabilidade do Poder Público (PP) promover a EA. Tamanha é essa 

responsabilidade que em 1996, o Governo, por meio da Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB) que regula, entre outras, as Instituições de Ensino Superior (IES), apontou que 

as IES devem promover  a compreensão do ambiente natural para desenvolver o 

entendimento do ser humano e do meio em que vive.  

Finalmente, em 2012, a Resolução no 2 estabeleceu as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA), destacando a importância das IES 

na abordagem do tema.  

As IES têm papel preponderante na Sociedade, no que se refere às questões 

da EA, pois são responsáveis pela formação direta de futuros profissionais, cujas 

ações e decisões impactarão diretamente no meio ambiente, como cidadãos 

corresponsáveis pelo ambiente em que vivem. 

Por meio do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), as IES devem 

apresentar seu planejamento, englobando ações e recursos para que possam fazer 

cumprir as diretrizes educacionais estabelecidas pelo Ministério da Educação (MEC) 

em atendimento ao PP e demandas sociais, considerando a relevância da EA, 

integrando as práticas de ensino, pesquisa e extensão em interface com públicos 

interno e externo.  

Além das leis estabelecidas pelo PP e dos instrumentos preconizados pelo 

MEC, existe ainda forte pressão social externa, como os rankings internacionais e a 

aplicação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que orientam que as 

IES contribuam para melhoria da qualidade de vida da população.  

A figura 1 resume apresenta o histórico e a relação dos instrumentos e 

entidades com a EA nas IES: 
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Fonte: CF (1988); MEC (2023); ONU (2023); QS e UI Green Metrics (2023). Adaptado pelo autor 

 

Considerando o contexto do desmatamento no estado de RO desde 1985, 

seus impactos e a importância das IES quanto a EA como instrumento para mudança 

desse cenário, surgem as questões: 

✓ As IES do Estado de RO consideram estratégico a EA e a 

incorporam em seu PDI de forma clara e indissociável às 

dimensões de ensino, pesquisa e extensão?  

✓ As IES do Estado de RO são meramente reativas ou proativas e, 

indo além, inovadoras no que se refere a EA e seus impactos para 

mudança desse cenário? 

A justificativa para escolha desse tema bem como o objeto de estudo, advém 

dos questionamentos apresentados e sua relevância, uma vez que é de suma 

1988

1996

1999

2012

1951

2004

ODS & Ranking 
Internacional

Figura 1 – Histórico dos Instrumentos de Avaliação, Entidades e Sociedade com a IES quanto a EA  
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importância ter um panorama das IES do Estado de RO quanto a EA e suas práticas 

concretas, dado ser notadamente o Estado mais afetado pelo desmatamento desde 

1985.  

Para além, a escolha pelo Estado de RO baseia-se na compreensão das 

ações desenvolvidas pelas IES e analisa o papel do ensino superior na formação de 

estudantes e egressos que, muito além de profissionais, são agentes de mudança que 

interagem em seu contexto social, instrumentalizando a tríade ensino, pesquisa e 

extensão em práticas que contribuam efetivamente para melhoria das questões 

ambientais e alteração do cenário. 

Há características de ineditismo na tese, dentro do que se é permitido na era 

das tecnologias de informação e comunicação, uma vez que não foram encontradas 

referências a trabalhos específicos de abordagem direta de práticas de EA nas IES 

do Estado de RO.  

Para o desenvolvimento da Ciência, ter um mapeamento com indicadores das 

práticas em EA, cria parâmetros de reflexão quanto aos objetivos essenciais e 

imprescindíveis no atendimento das prerrogativas previstas pela Lei das Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) e instrumentos de avaliação do MEC, contribuindo 

amplamente para o setor. 

Finalmente, para o pesquisador, o tema é pertinente pois alia as perspectivas 

de Gestão e Tecnologia Ambiental, convergindo conceitos multidisciplinares 

amplamente desejados pelo ambiente acadêmico e profissional, contribuindo para sua 

maturidade como pesquisador acadêmico. 
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2. OBJETIVOS 

Os objetivos gerais e específicos estão apresentados a seguir. 

 

2.1. OBJETIVO GERAL 

Esta tese teve como objetivo geral, identificar as práticas de Educação 

Ambiental nas Instituições de Ensino Superior do Estado de Rondônia, por meio do 

levantamento dos instrumentos disponíveis na Internet, para construir um panorama 

das IES bem como sua classificação. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Para que se atinja objetivo geral, apresenta-se os seguintes objetivos 

específicos:  

• Apresentar as bases conceituais em Sustentabilidade, Educação 

Ambiental e instrumentos do MEC para avaliar as IES; 

• Desenvolver um modelo de aplicação com base na revisão da 

literatura; 

• Diagnosticar evidências de planos e ação da Educação Ambiental 

apresentados publicamente pelas IES, por meio das informações 

disponíveis via website institucional; 

• Construir um panorama das práticas de Educação Ambiental;  

• Analisar os resultados considerando a contribuição das IES para 

mudança do cenário do desmatamento por meio da Educação 

Ambiental, propondo ações de acordo com os resultados do 

mapeamento. 
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3. REVISÃO DA LITERATURA 

Neste capítulo aborda-se, na primeira parte, literatura referente ao conceito 

de sustentabilidade bem como sua evolução, de forma objetiva e sucinta, uma vez 

que o conceito é bastante difundido e consolidado. Na segunda parte explora-se, a 

mesma maneira, o conceito de EA e sua interface com os instrumentos do PP com 

interface as IES. Finalmente, aborda-se os instrumentos do MEC para avaliação das 

IES, que tangenciam a EA e demais instrumentos pertinentes, como os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e Instituições de ranqueamento.  

 

3.1. SUSTENTABILIDADE: CONCEITO E BREVE HISTÓRICO 

A sustentabilidade é um conceito amplamente estudado e debatido em 

diferentes campos do conhecimento, cujo entendimento e implementação se mostram 

fundamentais no contexto atual.  

O conceito de sustentabilidade originou-se na década de 1980 e foi 

introduzido no relatório "Nosso Futuro Comum" (também conhecido como Relatório 

Brundtland), publicado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento das Nações Unidas (WCED). Nesse documento, a sustentabilidade 

é definida como "o desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias 

necessidades" (WCED, 1987). 

O conceito ganhou força nos anos subsequentes, com a proposta do modelo 

de Triple Bottom Line (TBL), desenvolvido por Elkington (1997). Esse modelo aborda 

a sustentabilidade como uma integração equilibrada entre os aspectos econômicos, 

sociais e ambientais, enfatizando a necessidade de considerar todas essas 

dimensões no planejamento e nas tomadas de decisão (ELKINGTON, 1997). 
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Figura 2 - Representação adaptada da sustentabilidade segundo a abordagem do Triple-Botton Line 

 

Fonte: Elkington (1987), adaptado pelo autor. 

 

Sachs (2002), destaca a importância da dimensão social da sustentabilidade, 

propondo a equidade entre gerações e entre povos como base para o 

desenvolvimento sustentável. Sachs argumenta que a sustentabilidade é um conceito 

multidimensional e que, além das dimensões econômicas, sociais e ambientais, a 

cultura e a política também desempenham papéis fundamentais. 

Nesse novo modelo, Sachs (2004) apresenta cinco dimensões que fazem 

parte do conceito de sustentabilidade: a sustentabilidade social, econômica, 

ambiental, espacial e cultural, a saber: 

✓ Sustentabilidade social: estão envolvidos os mecanismos 

necessários para se chegar a uma distribuição mais justa dos 

bens e da renda a fim de proporcionar uma vida mais digna e com 

menos disparidades entre os padrões de vida dos indivíduos. 

✓ Sustentabilidade econômica: possibilita uma administração mais 

eficiente dos recursos produtivos e investimentos públicos e 

privados dados de maneira constante e duradoura.  

✓ Sustentabilidade ambiental: é caracterizada por ações que 

preservem o meio ambiente, substituindo, por exemplo, o 
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consumo de recursos não renováveis por outros renováveis, de 

modo a aumentar a capacidade de carga do planeta.  

✓ Sustentabilidade espacial: busca um equilíbrio entre a vida rural e 

urbana e soluções inovadoras para a questão dos assentamentos 

humanos. 

✓ Sustentabilidade cultura: inclui-se o respeito e a valorização por 

soluções encontradas pelos diferentes tipos de pessoas e 

aplicadas dentro de um determinado local, cultura ou 

ecossistema.  

De acordo com Leal Filho (2015), é importante perceber que a 

sustentabilidade não é apenas um estado a ser alcançado, mas também um processo 

de transformação social. Assim, é necessário promover mudanças de comportamento 

e valores, além de repensar a forma como a sociedade se organiza e se relaciona 

com o meio ambiente. 

Esse modelo propõe o alcance de um equilíbrio entre o desenvolvimento 

socioeconômico e a preservação ambiental, destacando a importância de uma 

abordagem holística e integradora da sustentabilidade. 

Griggs et al. (2015) fornecem uma abordagem contemporânea ao tema ao 

relacionarem a sustentabilidade com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2015. Os ODS 

são um conjunto de 17 objetivos e 169 metas globais que visam orientar as ações de 

governos, empresas e sociedade civil em prol de um mundo mais sustentável até 

2030. 

Raworth (2017) apresenta um modelo inovador de desenvolvimento 

econômico chamado "Economia Donut", que busca conciliar as necessidades 

humanas com os limites planetários.  

Dessa forma, a sustentabilidade é um conceito abrangente e 

multidimensional, que evoluiu ao longo dos anos e envolve aspectos econômicos, 

sociais, ambientais, culturais e políticos. O entendimento e a implementação desse 

conceito são fundamentais para enfrentar os desafios contemporâneos e promover o 

desenvolvimento sustentável. 

Ao analisar as contribuições desses autores, é possível observar a crescente 

complexidade e abrangência do conceito de sustentabilidade. A integração das várias 



25 
 

 

dimensões da sustentabilidade é essencial para construir políticas e estratégias 

eficazes que possam garantir um futuro sustentável para as gerações presentes e 

futuras. Como o objeto de estudo dessa tese é a dimensão ambiental, destaca-se com 

mais ênfase na seção seguinte, a importância dessa dimensão. 

 

3.1.1. Dimensão Ambiental 

O conceito de sustentabilidade e de educação ambiental estão intimamente 

ligados, mas a ideia de educação ambiental surgiu primeiro. A educação ambiental 

começou a ganhar atenção no cenário internacional em 1972, durante a Conferência 

das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo. Isso levou a uma maior 

conscientização sobre a importância de educar as pessoas sobre o meio ambiente e 

suas questões relacionadas. 

A sustentabilidade ambiental é um componente essencial do desenvolvimento 

sustentável e, se refere à preservação e gestão adequada dos recursos naturais, 

visando garantir a continuidade dos ecossistemas e o equilíbrio entre o uso desses 

recursos e a capacidade de suporte do planeta.  

O trabalho de Meadows et al. (1972) "Limites do Crescimento", que apresenta 

uma análise baseada em modelos de simulação para examinar o equilíbrio entre 

crescimento populacional, desenvolvimento econômico e recursos naturais, iniciou um 

alerta para a necessidade de se adotar um enfoque mais sustentável, a fim de evitar 

colapsos socioambientais. 

Para Daly (1990) o conceito de sustentabilidade ambiental defende que, para 

garantir a sustentabilidade, é preciso respeitar a capacidade do meio ambiente, não 

excedendo os limites ecológicos. A sustentabilidade ambiental envolve três princípios 

fundamentais: eficiência na utilização de recursos, justiça na distribuição e precaução 

nas decisões. 

A sustentabilidade ambiental também considera o conceito de limites 

planetários. Existem processos e sistemas terrestres críticos, que, quando 

ultrapassados, podem levar a mudanças drásticas e irreversíveis no sistema terrestre, 

colocando em risco a capacidade do planeta de sustentar a vida humana 

(ROCKSTRÖM et al., 2009). 

A importância da sustentabilidade ambiental está em garantir a preservação 

dos recursos naturais e a manutenção dos ecossistemas, o que, por sua vez, assegura 
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a continuidade dos serviços ecossistêmicos essenciais para o bem-estar humano, 

como a regulação do clima, a polinização, a provisão de água potável e a manutenção 

da biodiversidade (MILLENNIUM ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). 

Portanto, a sustentabilidade ambiental é um componente crítico do 

desenvolvimento sustentável, que exige uma abordagem equilibrada e responsável 

na utilização dos recursos naturais e no gerenciamento dos impactos ambientais das 

atividades humanas.  

Ao incorporar os princípios da sustentabilidade ambiental nas políticas e 

práticas, é possível promover um futuro mais justo, equitativo e ecologicamente 

equilibrado para as gerações presentes e futuras. 

Portanto, enquanto as duas ideias, sustentabilidade ambiental e educação 

ambiental evoluíram lado a lado e se reforçam mutuamente, a educação ambiental 

ganhou destaque internacionalmente um pouco antes do conceito de sustentabilidade. 

 

3.1.2. Educação Ambiental 

A EA se relaciona diretamente com a Sustentabilidade, na medida em que 

busca promover a compreensão da interdependência entre os aspectos ecológicos, 

sociais e econômicos (ORR, 1992). 

Essa perspectiva se reflete em documentos internacionais, como a Agenda 

21 (1992) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (2015), que reforçam o 

papel fundamental da EA na construção de um futuro sustentável (ONU, 1992, 2015). 

A EA é um processo de aprendizado e conscientização voltado à construção 

de valores, habilidades e atitudes necessárias para o desenvolvimento de uma relação 

sustentável entre seres humanos e o ambiente natural (CARVALHO, 2004; SATO e 

CARVALHO, 2005).  

Segundo a UNESCO (1977), é um "processo contínuo de aprendizagem que 

tem como objetivo formar uma população consciente e preocupada com o meio 

ambiente e com os problemas que afetam a vida humana".  

No Brasil, a Lei nº 9.795/99 define a EA como um "processo de formação e 

informação que visa a sensibilizar a população para a importância da preservação do 

meio ambiente" (BRASIL, 1999).  



27 
 

 

Para Guimarães (2007), a educação ambiental é um "processo educativo que 

busca construir valores sociais, habilidades e competências necessárias à 

participação ativa na construção de uma sociedade sustentável". 

Em resumo, a Educação Ambiental trata-se de processo contínuo de 

aprendizagem, formação e informação, no que se refere ao desenvolvimento do 

conhecimento e consciência ambiental ao longo da vida. 

A ideia é que indivíduos entendam os desafios ambientais e sejam capazes 

de agir de maneira responsável, formando valores, habilidades e competências que 

favoreçam sua participação ativa na busca por soluções ambientais e sociais 

sustentáveis. 

Inicialmente, a EA se consolidou a partir da Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente Humano em Estocolmo (1972), que destacou a importância 

de se promover uma relação equilibrada entre seres humanos e o ambiente 

(UNESCO, 1975).  A Conferência de Tbilisi (1977) marcou um avanço na 

conceituação da EA ao propor princípios, objetivos e estratégias pedagógicas e 

políticas (UNESCO, 1978). 

A EA e a Sustentabilidade têm como ponto de convergência a busca pela 

transformação das práticas sociais, visando um futuro mais justo e ecologicamente 

equilibrado. Nesse sentido, a EA se consolida como uma prática educativa 

indispensável, que propicia a formação de cidadãos críticos e conscientes de seu 

papel na construção de uma sociedade sustentável. 

Para Tilbury (1995), a relação entre a EA e a Sustentabilidade não se limita 

apenas ao desenvolvimento do conhecimento e da conscientização, mas também à 

transformação de práticas sociais e estilos de vida. Nesse sentido, a EA deve ser 

capaz de promover mudanças de atitudes e comportamentos que levem a ações mais 

sustentáveis, colaborando para a construção de uma sociedade mais justa e 

responsável. 

Desde meados dos anos de 1990, a EA tem se expandido e se consolidado 

na educação formal, com a implementação de currículos voltados para a 

sustentabilidade (FIEN, 1993), até a educação não formal e informal, com a 

participação de ONGs, mídias e comunidades (LAEAL FILHO, 2000). 

É importante destacar que a EA não se limita a um conjunto de práticas 

pedagógicas isoladas, mas deve ser vista como um processo contínuo e integrador, 

permeando todos os aspectos da sociedade e promovendo a participação de diversos 
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atores sociais (GADOTTI, 2008). Assim, a EA é uma ferramenta essencial para 

fomentar a transformação de mentalidades e comportamentos em prol de um futuro 

sustentável. 

Para Gough & Scott (2007), a EA por meio da integração com políticas 

públicas e planejamentos educacionais de forma transversal e interdisciplinar não 

deve ser vista apenas como uma disciplina isolada, mas como um eixo articulador que 

permeie todas as áreas do conhecimento, promovendo uma formação holística e 

consciente. 

Além disso, a EA deve enfrentar a crescente complexidade dos problemas 

ambientais e a necessidade de fomentar ações coletivas e participativas para 

enfrentá-los (WALS, 2007).  

Em síntese, a EA é um processo de aprendizado e transformação voltado à 

promoção da Sustentabilidade, enfrentando desafios e buscando superá-los por meio 

de estratégias pedagógicas inovadoras e integradoras. Ao trabalhar em conjunto com 

outros atores sociais, a EA pode contribuir significativamente para a construção de 

uma sociedade mais justa, responsável e ecologicamente equilibrada. 

A EA é um processo fundamental para a conscientização das pessoas sobre 

as questões ambientais e para a formação de uma sociedade mais sustentável. 

Diferentes autores definem a educação ambiental de maneiras distintas, mas todos 

concordam com a importância de sensibilizar as pessoas para a preservação e 

conservação do meio ambiente.  

 

3.1.3. ODS, Educação Ambiental e Importância para Amazônia Legal  

Considerando os ODS (ONU, 2015), citados anteriormente, há uma interface 

direta com o conceito de sustentabilidade ao abordar de forma integrada e 

interconectada as três dimensões do desenvolvimento sustentável: econômica, social 

e ambiental. Eles reconhecem que ações em uma dimensão podem afetar outras e, 

portanto, buscam garantir um equilíbrio. 

A Educação Ambiental é fundamental para o alcance de todos os 17 objetivos 

e 169 metas, sendo inclusive um componente explícito do ODS 4 - Educação de 

Qualidade, em sua meta 4.7. Ela promove uma consciência da relação entre as 

pessoas e o meio ambiente, enfatizando a importância da sustentabilidade e a 

necessidade de ações individuais e coletivas (UNESCO, 2017). 
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Para Amazônia Legal e, especificamente o Estado de RO, a Educação 

Ambiental pode desempenhar um papel crucial na sensibilização das comunidades e 

dos tomadores de decisão sobre a importância da região para o equilíbrio do clima 

global e para a preservação da biodiversidade. 

No que diz respeito à dimensão ambiental, vários ODS estão diretamente 

relacionados à preservação do meio ambiente e à gestão sustentável dos recursos 

naturais. Considerando a Ale e, especificamente o Estado de RO tem-se que: 

✓ ODS 12: Assegurar padrões de produção e consumo 

sustentáveis: a meta 12.2 trata do uso eficiente dos recursos 

naturais e do alcance de um crescimento econômico sustentável. 

Isso implica na gestão responsável dos recursos, como madeira 

e minérios, e na promoção de práticas econômicas que não 

prejudiquem o ambiente, impactando diretamente nas causas do 

desmatamento. 

✓ ODS 13: Ação Contra a Mudança Global do Clima: A meta 13.2 é 

integrar medidas de mudança climática nas políticas nacionais. O 

desmatamento no Estado de RO contribui negativamente para o 

controle de carbono do mundo. A Proteção da Amazônia Legal 

em RO é fundamental para a mitigação das mudanças climáticas  

✓ ODS 15: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, 

combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra 

e estancar a perda da biodiversidade. As metas 15.1 e 15.2 dão 

as bases para elaboração de políticas e ações. 

Além disso, a dimensão ambiental está intrinsecamente ligada a outros ODS, 

como aqueles relacionados à erradicação da pobreza (ODS 1), à redução das 

desigualdades (ODS 10) e à promoção de cidades e comunidades sustentáveis (ODS 

11). Isso mostra que a sustentabilidade ambiental é um componente essencial da 

Agenda 2030 e está interconectada com outras dimensões do desenvolvimento 

sustentável. 
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3.2. POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR 

A Educação Ambiental (EA) no Brasil surgiu como resposta às crescentes 

preocupações ambientais globais e à necessidade de promover a consciência e ação 

ambiental efetiva.  

O marco legal da EA no Brasil foi estabelecido com a Lei nº 9.795 de 1999, 

que instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999). Esta lei 

representou um passo significativo para a consolidação da EA no país, estabelecendo 

diretrizes para a integração da EA em todos os níveis e modalidades de ensino. 

A importância da EA nas Instituições de Ensino Superior (IES) apoia-se na 

formação de cidadãos conscientes e preparados para enfrentar os desafios 

ambientais contemporâneos. Além disso, a EA nas IES pode influenciar diretamente 

a pesquisa e a prática em sustentabilidade, gerando soluções inovadoras para 

problemas ambientais complexos. 

De acordo com a Lei nº 9.795, a EA deve ser incorporada de forma integrada 

nos diferentes níveis e modalidades de ensino (Brasil, 1999). Portanto, as IES têm a 

responsabilidade de incorporar a EA em seus currículos e práticas. Isso é fundamental 

para a formação de profissionais capazes de compreender e enfrentar os desafios 

ambientais da sociedade contemporânea. 

Destaca-se ainda a Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018, é uma 

importante normativa do MEC que estabeleceu diretrizes para a curricularização da 

extensão nas IES no Brasil. Essa resolução representa um marco regulatório que visa 

integrar a extensão universitária de forma mais efetiva aos currículos dos cursos de 

graduação. A resolução incentiva ainda, a articulação das atividades de extensão com 

os ODS estabelecidos pelas Nações Unidas, promovendo assim a contribuição das 

IES para metas globais de desenvolvimento sustentável. 

Diante do que foi abordado, é possível identificar que a EA é fundamental para 

as IES, contribuindo para a promoção da sustentabilidade econômica, social e 

ambiental, para a formação de cidadãos mais conscientes e responsáveis e para a 

construção de um futuro mais justo e equilibrado.  

No entanto, ainda há desafios a serem enfrentados, como a falta de integração 

da temática nos currículos das IES e a necessidade de formação adequada de 

professores para a Educação Ambiental. 
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Abaixo, apresenta-se os principais marcos legais do PP em relação a EA nas 

IES brasileiras:  

✓ Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999: Esta lei institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA) e estabelece princípios, objetivos e diretrizes 

para a EA no Brasil. Ela destaca a EA como um componente essencial e 

permanente da educação nacional, devendo ser desenvolvida em todos os 

níveis e modalidades de ensino. 

✓ Decreto nº 4.281, de 25 de junho de 2002: O decreto regulamenta a Lei nº 

9.795/1999 e estabelece diretrizes, estratégias e instrumentos para a 

implementação da PNEA. Ele também cria o Órgão Gestor, responsável 

pela coordenação e implementação da política de EA em âmbito nacional, 

composto pelos Ministérios da Educação e do Meio Ambiente. 

✓ Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012: Define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a EA, estabelecendo as bases para a inclusão 

da educação ambiental nos currículos e atividades das instituições de 

ensino brasileiras. A resolução aborda a transversalidade, 

interdisciplinaridade, abordagem crítica, articulação entre teoria e prática, 

entre outros aspectos essenciais para a formação em EA. 

Além dos marcos legais, o Programa Nacional de Formação de 

Educadores Ambientais (ProFEA) é uma iniciativa do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) em parceria com o MEC, com o objetivo de contribuir para a 

formação de educadores ambientais em todo o Brasil.  

O ProFEA promove ações de formação e capacitação de educadores, 

visando disseminar conhecimentos e práticas pedagógicas em EA e fortalecer 

as políticas públicas e ações voltadas à sustentabilidade socioambiental. 

Há ainda, uma série de organizações e associações colegiadas, bem 

como programas e diretrizes que abordam a EA no Brasil. Entretanto, para o 

desenvolvimento dessa tese, escolheu-se as DCNEA, que direcionam as IES. 

 

3.2.1. Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Ambiental 

No Brasil, a Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012 estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental e indica que a Educação 



32 
 

 

Ambiental deve ser desenvolvida como prática educativa integrada, contínua e 

permanente em todos os níveis e modalidades de ensino, incluindo as IES. 

Ao se analisar as DCNEA (MEC, 2023) compreende-se as seguintes 

dimensões em que as IES podem incorporar a EA: 

✓ Transversalidade: A educação ambiental deve ser desenvolvida 

como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em 

todas as áreas do conhecimento. 

✓ Abordagem crítica e inovadora: A educação ambiental deve estimular 

o desenvolvimento do pensamento crítico e criativo, incentivando a 

busca de soluções sustentáveis para os problemas socioambientais. 

✓ Participação social: A formação cidadã deve promover a participação 

social na gestão ambiental, respeitando a diversidade cultural e 

incentivando o protagonismo dos educandos no processo de 

construção de uma sociedade sustentável. 

✓ Articulação entre teoria e prática: A educação ambiental deve 

possibilitar a conexão entre os saberes teóricos e as práticas 

socioambientais, articulando o conhecimento científico, popular e 

tradicional. 

✓ Interdisciplinaridade: A abordagem interdisciplinar é fundamental 

para a compreensão da complexidade dos problemas ambientais, 

integrando as diversas áreas do conhecimento na busca de soluções. 

✓ Ênfase na prevenção e precaução: A educação ambiental deve 

enfatizar a importância da prevenção e da precaução na tomada de 

decisões relacionadas ao meio ambiente e à sustentabilidade. 

✓ Formação de educadores: A resolução destaca a necessidade de 

formar educadores capacitados e comprometidos com a educação 

ambiental, garantindo sua atualização e aprimoramento contínuo. 

✓ Parcerias: A colaboração entre instituições de ensino, organizações 

governamentais e não governamentais, empresas e comunidades 

locais é fundamental para o desenvolvimento de ações educativas 

voltadas à sustentabilidade. 

Num cenário ideal, IES conseguiriam por meio dos currículos e, integrando as 

práticas de ensino, pesquisa e extensão, bem como integração com a comunidade e 
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empresas de diversos setores, cumprir seu papel de formadora de cidadãos mais 

conscientes e responsáveis e para a construção de um futuro mais justo e equilibrado, 

considerando a dimensão ambiental da sustentabilidade. 

Entretanto, há uma série de dificuldades que podem impedir esse processo: 

✓ Integração curricular: A transversalidade e interdisciplinaridade 

propostas pela resolução exigem uma revisão e reestruturação dos 

currículos dos cursos de graduação, o que pode ser um desafio para 

as IES, dada a rigidez e tradição dos modelos curriculares existentes. 

✓ Formação docente: A implementação das diretrizes curriculares 

depende da capacitação e do comprometimento dos docentes com a 

educação ambiental. Pode ser difícil garantir que todos os 

educadores estejam devidamente preparados e engajados nesse 

processo. 

✓ Recursos financeiros: A inserção da educação ambiental nos cursos 

e atividades das IES pode demandar investimentos em materiais, 

capacitação docente, infraestrutura e projetos pedagógicos. Nem 

todas as instituições têm recursos financeiros suficientes para isso. 

✓ Resistência institucional: Mudanças nos modelos educacionais e 

curriculares nem sempre são bem aceitas pelas comunidades 

acadêmicas e administrativas das IES. Há resistências em relação a 

transformações profundas nas práticas educacionais e aos 

paradigmas vigentes. 

✓ Articulação entre teoria e prática: A resolução propõe uma 

abordagem que relacione os conhecimentos teóricos à prática 

socioambiental, o que requer um esforço conjunto para desenvolver 

atividades e projetos que possibilitem essa conexão. 

✓ Parcerias externas: A resolução destaca a importância das parcerias 

entre IES, organizações governamentais, não governamentais, 

empresas e comunidades locais para a promoção da 

sustentabilidade. Estabelecer e manter essas parcerias pode ser um 

desafio em termos de logística, tempo e recursos. 

✓ Avaliação e monitoramento: Implementar processos de avaliação e 

monitoramento para medir o impacto das ações educativas em 



34 
 

 

relação à sustentabilidade e ao desenvolvimento socioambiental é 

uma tarefa complexa, que demanda tempo e recursos. 

✓ Flexibilidade e adaptação: A educação ambiental é um campo em 

constante evolução, e as IES precisam ser capazes de se adaptar e 

atualizar suas práticas e currículos para atender às novas demandas 

e desafios que surgem no cenário socioambiental. 

✓ Sensibilização e engajamento: A educação ambiental é um tema que 

deve envolver toda a comunidade acadêmica, incluindo alunos, 

professores, funcionários e gestores. No entanto, sensibilizar e 

engajar todos os envolvidos pode ser um desafio, principalmente 

quando o assunto não é considerado prioritário. 

✓ Cultura institucional: A mudança na cultura institucional de uma IES 

é um processo lento e complexo. Para implementar com sucesso as 

diretrizes curriculares nacionais para a educação ambiental, é 

fundamental modificar a cultura e os valores da instituição, de modo 

a incorporar a sustentabilidade como um princípio norteador. 

✓ Desenvolvimento de materiais didáticos: A educação ambiental 

requer o desenvolvimento e a adaptação de materiais didáticos que 

atendam às necessidades específicas dessa abordagem, incluindo a 

interdisciplinaridade, a prática e a contextualização. Isso demanda 

tempo, esforço e recursos, podendo ser um desafio para as IES. 

✓ Tempo e espaço curricular: A inclusão da educação ambiental nos 

currículos e atividades das IES pode ser limitada pela disponibilidade 

de tempo e espaço no cronograma acadêmico, o que pode dificultar 

a realização de atividades integradoras e interdisciplinares. 

✓ Desigualdades regionais e locais: As condições socioeconômicas e 

a disponibilidade de recursos variam entre as diversas IES do Brasil, 

o que pode gerar desigualdades na implementação das diretrizes 

curriculares para a educação ambiental. É importante considerar 

essas diferenças para garantir ações inclusivas e efetivas em todo o 

país. 

Superar essas dificuldades requer um comprometimento conjunto de todas as 

partes envolvidas no processo educacional, desde a gestão e planejamento até a 
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execução e avaliação das ações. Dessa forma, será possível criar um ambiente 

favorável à implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Ambiental, contribuindo para a formação de profissionais capacitados, conscientes e 

comprometidos com a sustentabilidade. 

 

3.3. SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR 

Este item, em especial, foi escrito com base nos conceitos, definições e fluxos 

extraídos do website do MEC (2023) bem como consultas aos documentos lá 

sediados, como as diretrizes, manuais e cartilhas que se referem ao complexo sistema 

que compõe as avaliações das IES brasileiras. De forma a tornar o texto mais fluido, 

optou-se por isentar das repetidas citações. 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) foi 

instituído pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, com o objetivo de assegurar o 

processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de 

graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes no Brasil (MEC, 2023). 

O SINAES é composto por três componentes principais: 

1. Avaliação das instituições: Esta avaliação é composta por duas 

partes:  

a. autoavaliação, interna, realizada pela própria instituição 

por meio da Comissão Própria de avaliação (CPA) e;  

b. avaliação externa, realizada por avaliadores do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP). A avaliação considera a missão e o Plano 

de Desenvolvimento da Instituição (PDI), bem como a 

política para o ensino, pesquisa, pós-graduação, extensão, 

a responsabilidade social, a gestão da instituição, o corpo 

docente e as instalações. Da avaliação externa a 

resultante é o Conceito Institucional (CI). 

2. Avaliação dos cursos de graduação: Esta avaliação considera o 

Projeto Pedagógico do Curso (PPC), o corpo docente e as 

instalações. A avaliação é realizada periodicamente, geralmente 

a cada três anos, e é baseada em visitas in loco realizadas por 
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Figura 3 – Componentes do SINAES e suas resultantes na qualificação de uma IES segundo o MEC 

avaliadores do INEP. Dessa avaliação a resultante é o Conceito 

de Curso (CC) 

3. Avaliação do desempenho dos estudantes: O Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes (ENADE) é a principal ferramenta 

para avaliar o desempenho dos estudantes. O exame é 

obrigatório para os estudantes selecionados e é realizado 

anualmente para diferentes grupos de cursos, em um ciclo de três 

anos, Essa avaliação é um dos componentes de formação do 

Conceito Preliminar de Curso (CPC). 

Importante ressaltar que, externo aos SINAES, mas também importante para 

classificação da qualidade de uma IES segundo o MEC, é o Índice Geral de Cursos 

(IGC).  

O IGC é, resumidamente, decorrente do CPC mais avaliação da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) dos cursos de pós-

graduação da IES. Por não ser objeto de estudo nessa tese, não serão detalhados na 

íntegra todos os indicadores. 

Os indicadores que compõem o SINAES serão explicados mais adiante e, 

para melhor compreensão, apresenta-se na Figura 3 abaixo a composição do 

SINAES, com destaque para o CI, objeto de estudo dessa TESE: 

 

Fonte: MEC (2023), adaptado pelo autor 
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A partir dos resultados das avaliações, o MEC classifica as instituições e os 

cursos em diferentes categorias de qualidade, que são utilizadas como referência para 

a tomada de decisões sobre o financiamento e o reconhecimento das instituições e 

dos cursos de graduação. O SINAES é considerado um importante instrumento de 

gestão e de regulação da educação superior no Brasil. 

Os procedimentos de avaliação envolvem visitas de comissões de avaliadores 

às instituições e aos cursos de graduação, além da análise de documentos e dados 

fornecidos pelas próprias instituições.  

Os resultados da avaliação são utilizados pelo MEC para classificar as 

instituições e os cursos de graduação em diferentes categorias de qualidade, que são 

utilizadas como referência para a tomada de decisões sobre o financiamento e o 

reconhecimento das instituições e dos cursos de graduação. 

Os resultados do SINAES podem impactar as Instituições de Educação 

Superior (IES) de diferentes formas. Instituições e cursos bem avaliados podem 

receber incentivos financeiros, como a possibilidade de participar de programas de 

financiamento estudantil, além de terem maior reconhecimento e prestígio no 

mercado.  

Por outro lado, instituições e cursos mal avaliados podem ter restrições no 

recebimento de recursos públicos e enfrentar dificuldades em atrair estudantes e 

profissionais qualificados. Em geral, as avaliações do SINAES são consideradas um 

importante instrumento de gestão e de regulação da educação superior no Brasil. 

 

3.3.1. Principais Indicadores de Classificação da Qualidade de uma Instituição de 

Ensino Superior 

Apenas para elucidação, descreve-se os Indicadores que classificam uma IES 

e direcionam as ações do MEC. 

 

3.3.1.1. Índice Geral de Cursos (IGC) 

O IGC é um indicador de qualidade que avalia os cursos de graduação e de 

pós-graduação (mestrado e doutorado) de cada instituição de ensino superior. O IGC 

leva em consideração o Conceito Preliminar de Curso (CPC), a média dos conceitos 
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da avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu e a distribuição dos 

estudantes entre os diferentes níveis de ensino, graduação ou pós-graduação. 

Em todos esses cálculos, os resultados são ajustados por meio de 

procedimentos estatísticos para garantir a comparabilidade dos resultados entre 

diferentes instituições e cursos. 

 

3.3.1.2. Conceito Preliminar de Curso (CPC) 

É um indicador de qualidade que avalia os cursos de graduação oferecidos 

pelas IES, calculado pelo INEP. O cálculo do CPC envolve uma série de fatores: 

1. ENADE: prova que avalia os conhecimentos dos estudantes 

concluintes em relação aos conteúdos programáticos dos cursos em 

que estão matriculados. 

2. Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e 

Esperado (IDD): O IDD é uma medida que busca avaliar o quanto o 

curso contribuiu para o desenvolvimento do estudante. Para isso, ele 

considera a diferença entre o desempenho esperado e o 

desempenho observado dos estudantes no ENADE. 

3. Percepção dos estudantes: As respostas dos estudantes ao 

Questionário do Estudante do ENADE, que avalia a percepção dos 

estudantes sobre a organização didático-pedagógica, sobre o corpo 

docente e sobre as instalações físicas do curso, também são 

consideradas. 

4. Perfil do corpo docente: A qualificação (titulação) e o regime de 

trabalho dos professores (parcial ou integral) também são 

considerados no cálculo do CPC. 

O CPC é calculado anualmente para cada curso de graduação e é 

considerado preliminar pois ele pode ser alterado após a visita in loco dos avaliadores 

do INEP, resultando no Conceito de Curso (CC). 
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3.3.1.3. Conceito de Curso (CC) 

 Neste indicador de qualidade que avalia a performance dos cursos de 

graduação, calculado INEP, diferentemente do CPC, é obtido a partir de uma 

avaliação in loco realizada por avaliadores designados pelo INEP. 

Durante essa avaliação, os avaliadores consideram diversos aspectos do 

curso, como: 

1. Organização didático-pedagógica: Inclui o projeto pedagógico do 

curso, a coordenação do curso, a forma como o currículo é 

implementado, a metodologia de ensino e aprendizagem, entre 

outros aspectos. 

2. Corpo docente: A qualificação dos professores, o regime de 

trabalho, a experiência docente, a produção científica, 

tecnológica, artística ou cultural. 

3. Infraestrutura: A adequação das instalações físicas, a 

disponibilidade de recursos de aprendizagem (como laboratórios 

e bibliotecas), entre outros. 

Com base nessa avaliação, os avaliadores atribuem um conceito ao curso 

numa escala de 1 a 5, sendo 1 a nota mais baixa e 5 a mais alta. É importante notar 

que o CC substitui o CPC após a visita in loco. Portanto, o CC é o conceito oficial de 

qualidade do curso. 

 

3.3.1.4. Conceito Institucional (CI) 

 Este indicador, especificamente, avalia a qualidade da IES como um todo, e 

não apenas os cursos individualmente e, é calculado pelo INEP a partir de uma 

avaliação in loco realizada por avaliadores designados. Durante essa avaliação, são 

considerados diversos aspectos da instituição, como: 

1. Planejamento e Avaliação Institucional: inclui a missão, o plano 

de desenvolvimento institucional, e o sistema de avaliação 

interna. 

2. Desenvolvimento Institucional: inclui as políticas para o ensino, a 

pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as relações com a 

sociedade. 
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3. Políticas Acadêmicas: inclui o corpo docente, as políticas de 

ensino e a infraestrutura de apoio ao ensino. 

4. Políticas de Gestão: inclui a gestão da instituição, a comunicação 

com a sociedade e a sustentabilidade financeira. 

5. Infraestrutura: inclui as instalações físicas de ensino e pesquisa, 

a biblioteca, os recursos de informação, e outros. 

 

3.4. PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é um documento que visa 

estabelecer diretrizes, objetivos, metas e estratégias para as IES, em um período 

determinado, geralmente de cinco anos (Brasil, 2004).  

Importante destacar que o PDI é um dos componentes avaliados pelas 

comissões do MEC/INEP para se atribuir o CI. 

Este instrumento é fundamental para nortear o desenvolvimento das IES e 

garantir o cumprimento de suas funções sociais, bem como a qualidade da educação 

e a formação dos profissionais (CNE, 2018). Além disso, o PDI deve estar alinhado às 

políticas públicas nacionais, como a DCNEA. 

No que se refere à EA, ela é considerada um dos elementos que podem ser 

avaliados pelo SINAES para geração do CI, especialmente no que diz respeito à 

responsabilidade social da instituição. O CI pode refletir o compromisso da instituição 

com a sustentabilidade e a responsabilidade ambiental. As políticas de ensino, 

pesquisa e extensão da instituição, bem como a infraestrutura e a gestão, podem 

incluir aspectos relacionados à educação ambiental e à sustentabilidade. Dessa 

forma, uma instituição com um CI alto pode ser uma instituição que se compromete 

com a educação ambiental e com a formação de cidadãos conscientes e responsáveis 

em relação ao meio ambiente. 

As IES que têm políticas e práticas voltadas para a EA podem receber 

pontuações adicionais na avaliação do SINAES, elevando o CI, pois se considera uma 

das formas da IES demonstrar seu compromisso com a sociedade e com o meio 

ambiente. 
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Portanto, a Educação Ambiental é um elemento importante no processo de 

avaliação do SINAES para obtenção do CI, e as IES que possuem iniciativas nesse 

sentido podem ser beneficiadas na avaliação geral da qualidade de seus serviços. 

Para estruturar o PDI de modo a garantir a realização da educação ambiental, 

é necessário seguir algumas etapas: 

1. Identificar a relevância da EA no contexto institucional e definir 

objetivos específicos, alinhados à Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA); 

2. Integrar a educação ambiental no currículo dos cursos, 

promovendo a formação de profissionais comprometidos com a 

sustentabilidade e a responsabilidade socioambiental (MEC, 

2007); 

3. Desenvolver programas e projetos de extensão e pesquisa 

relacionados à educação ambiental, incentivando a cooperação 

entre a instituição e a comunidade (MEC, 2007); 

4. Estabelecer metas e indicadores de avaliação do impacto das 

ações de educação ambiental, garantindo a melhoria contínua 

desses processos (CNE, 2018); 

5. Implementar ações de formação continuada para o corpo docente 

e técnico-administrativo, buscando fortalecer a capacitação e a 

atualização em relação às questões socioambientais (MEC, 

2007); 

6. Estimular a criação de núcleos e grupos de estudo 

interdisciplinares, que contribuam para a consolidação da 

educação ambiental no ambiente acadêmico (MEC, 2007); 

7. Promover ações de conscientização e sensibilização da 

comunidade acadêmica e local, utilizando os espaços físicos e 

virtuais das IES como meios de divulgação e mobilização (MEC, 

2007); 

A elaboração do PDI, considerando a educação ambiental como um dos 

pilares, deve envolver o diálogo e a participação de todos os segmentos da instituição, 

incluindo gestores, professores, estudantes e funcionários (MEC, 2007).  Dessa 

forma, será possível construir um documento que reflita as necessidades e 
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especificidades da IES, contribuindo para o alcance das metas estabelecidas e para 

a formação de cidadãos conscientes e comprometidos com a sustentabilidade. 

Em suma, o PDI é um instrumento fundamental para garantir a realização da 

EA pelas IES, promovendo a integração dessa temática em todos os níveis da 

instituição e contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e 

sustentável. 

 

3.5. INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO PARA GERAÇÃO DO CONCEITO 

INSTITUCIONAL 

Como abordado nas seções anteriores, o CI é de extrema importância para 

as IES, pois reflete a qualidade da instituição como um todo, segundo o SINAES. Além 

disso, o CI é um indicador importante para os estudantes e para a sociedade em geral, 

pois ajuda a informar a escolha de uma instituição de ensino superior. 

Para se compor o CI, o MEC/INEP aplica nas IES o Instrumento de Avaliação 

(IdA) utilizado pelo SINAES, composto por questionários preenchidos pela própria IES 

no sistema e-MEC, de acordo com o PDI, além de visitas realizadas por comissões 

de avaliadores, que verificam in loco ou online, as condições e a qualidade dos 

serviços prestados e a infraestrutura da IES. O CI é o resultado entre o planejado e o 

executado pela IES parametrizado por indicadores de qualidade. 

Importante entender não só o IdA, mas o processo de avaliação. O MEC é 

responsável pela regulação das IES do sistema federal de ensino (federais e 

privadas), cuja competência preconiza os atos autorizativos de: 

✓ Credenciamento – para iniciar suas atividades, as IES privadas devem solicitar 

credenciamento junto ao MEC. O credenciamento é feito a partir da análise 

documental e avaliação in loco do INEP. É um ato administrativo exigido pelo 

Decreto n° 9.235, de 15 de dezembro de 2017, por meio do qual o 

funcionamento de uma IES passa a ser regular perante o MEC. 

✓ Recredenciamento – ao final de cada ciclo avaliativo do SINAES, as IES 

privadas e federais devem solicitar a renovação de seu credenciamento junto 

ao MEC. Além da avaliação documental, o processo de recredenciamento leva 

em conta os indicadores de qualidade resultantes dos processos de avaliação 

do SINAES. Resultados insatisfatórios podem motivar supervisão do MEC. 
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Figura 4 – Estrutura do Instrumento de Avaliação para IES. 

Nesse caso, o pedido de recredenciamento fica suspenso até o encerramento 

do processo. Atende a Portaria MEC n° 796, de 2 de outubro de 2020. 

Em relação às IES estaduais e municipais, a regulação fica a cargo dos 

sistemas estaduais de ensino. 

O IdA trata-se de um formulário composto por 5 eixos que direcionam a 

avaliação e classificação da IES. Cada eixo é composto por indicadores específicos 

e, deve ainda, atender a 10 dimensões estabelecidas pelo SINAES. Cada eixo 

apresenta também, um peso diferente para composição do CI, dependendo se o ato 

autorizativo se refere ao credenciamento ou recredenciamento. Os indicadores, por 

sua vez, são compostos por 5 conceitos em escala de 1 a 5, que refletem para aquele 

indicador, os parâmetros de qualidade identificados na IES de acordo com o MEC. 

A Figura 4 apresenta a estrutura do IdA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CNE/CES n. 197/2013, adaptado pelo autor. 

 

Destaca-se na Figura 3 o eixo 2, que trata: 

✓ Dimensão 1, missão institucional e o PDI;  

✓ Dimensão 3, responsabilidade social da instituição; 

Essas dimensões criam a interface com o conceito de EA por meio de 

indicadores específicos, detalhados por eixo e indicador, mais adiante. 
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Ressalta-se que, por não ser objeto dessa tese, os Eixos 1, 3, 4 e 5 serão 

expostos apenas para se contextualizar o IdA, pois não há interface desses eixos com 

os planos e práticas da EA – diretamente. Assim, o IdA é apresentado com o 

detalhamento do Eixo 2 apenas.  

Baseando-se no parecer CNE/CES n. 197/2013, com IdA atualizado em 2017, 

apresenta-se, no Quadro 1, os eixos e pesos relativos, bem como indicadores: 

 

Quadro 1 – Instrumento de Avaliação Institucional - Eixo 1 
 

 
Fonte: INEP/MEC (2023)  

 

Em síntese, o Eixo 1 apresenta como a IES objetiva fazer sua auto avaliação, 

envolver a comunidade acadêmica e divulgar os resultandos, apliando, em caso de 

recredenciamento, a elaboração de relatótios e o comparativo entre o esperado e o 

alcançado. 

O Eixo 2, apresentado a seguir no Quadro 2, tem indicadores que se 

relacionam a EA e é o validador das DCNEA aplicadas às IES, por meio do PDI e das 

evidências que se concretizam por planos e ações.   

 

1.1 Projeto de autoavaliação institucional 1.1
Evolução institucional a partir dos processos de 

Planejamento e Avaliação Institucional.

1.2
Autoavaliação institucional: participação da 

comunidade acadêmica
1.2 Processo de autoavaliação institucional.

1.3
Autoavaliação institucional: previsão de análise e 

divulgação dos resultados
1.3

Autoavaliação institucional: participação da 

comunidade acadêmica.

1.4
Autoavaliação institucional e avaliações externas: 

análise e divulgação dos resultados.

1.5 Relatório de autoavaliação.

Eixo 1 - Planejamento e Avaliação Institucional

Credenciamento - Peso 10% Recredenciamento - Peso 10%



45 
 

 

Quadro 2 - Instrumento de Avaliação Institucional - Eixo 2 
 

 

Fonte:  INEP/MEC (2023) 

 

Como destacado no Quadro 2, há de se notar que o indicador 2.4 aborda 

diretamente a existência, no PDI, de políticas institucionais voltadas ao meio 

ambiente, entre outras. O Eixo 2 preconiza que a EA seja institucionalizada e 

evidenciada no PDI.  

Ademais, o indicador 2.5, indiretamente, cria interface com a EA se 

considerarmos que o desenvolvimento econômico e a responsabilidade social 

tangenciam ações práticas que otimizam recursos naturais e inserem ações de 

preservação, uso e reaproveitamento de recursos com impactos sustentáveis 

ambientalmente. Entretanto, essa tese focará apenas nos indicadores diretamente 

ligados a EA. 



46 
 

 

Quadro 3 – Parâmetros para composição da nota do indicador 2.4 no IdA  

Os indicadores específicos, são avaliados em uma escala de 1 a 5, segundo 

parâmetros apresentados no Quadro 3: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: IdA (MEC, 2017) 

 

Observa-se que, a institucionalização das políticas que possibilitam ações 

voltadas à valorização da diversidade, do meio ambiente, da memória cultural, da 
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Fonte: Instituto Federal do Norte de Minas Gerais (2023) 

produção artística e do patrimônio cultural, e em ações afirmativas de defesa e 

promoção dos direitos humanos e da igualdade étnico-racial, identificadas no PDI, em 

atendimento as DCNEA e outras leis já mencionadas nessa tese, aferem para IES a 

nota 3, mediana da escala. 

Para IES obter uma nota maior, o indicador tem por parâmetros a 

transversalidade e ampliação de competências aos egressos e a transmissão dos 

resultados à comunidade; ou seja, ações exitosas e divulgadas, públicas e de acesso 

a comunidade em geral. 

Nesse interim, a EA, componente desse indicador, deve estar evidente no 

principal canal de comunicação da IES com a comunidade, seu Website além de ser 

institucionalizada e prevista no PDI. 

Os Eixos 3, 4 e 5, componentes do IdA não foram abordados por serem 

irrelevantes para esta tese. Entretanto, estão presentes nos Anexos para 

conhecimento. 

Apresentados detalhadamente os componentes do IdA a saber, eixos e 

Indicadores bem como as dimensões, o CI será obtido pela composição das notas de 

cada indicador com peso proporcional ao seu eixo, dado peso do eixo de acordo com 

o ato avaliativo.  

Assim, o SINAES considera 5 conceitos que classificam as IES, conforme 

definições elucidadas pela Figura 5 que devem ser atendidas pela IES.  

 

Figura 5 – Definições do Conceito Institucional. 
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3.6. INDICADORES GLOBAIS DE MESURAÇÃO QUANTO AS AÇÕES DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

 

A seção 3.1 abordou a importância dos ODS e sua relevância para agenda 

2030, focando especificamente nos objetivos e metas que mais criam interface com a 

EA. Já a seção 3.5 elucidou a importância do instrumento de avaliação utilizado pelo 

INEP/MEC para classificação da IES e atribuição do CI, conforme SINAES.  

Entretanto, nota-se que há um crescente movimento de ranqueamento das 

IES em níveis mundiais, elaborados por entidades como o QS Sustainability e o UI 

Greenmetric.  

Com apontamentos no Brasil, ambos tem classificado IES brasileiras e, 

utilizando a EA como indicador de classificação, divulgando os resultados amplamente 

e subsidiando a escolha de estudantes que se engajam em buscar as IES que mais 

representem seus sentimentos em relação a sustentabilidade. 

A Quacquarelli Symonds é uma empresa britânica especializada em 

educação e estudo no exterior, conhecida mundialmente por suas classificações 

universitárias. O QS Sustainability é um ranking que avalia a sustentabilidade nas 

universidades ao redor do mundo. Entre as dimensões avaliadas em seu método está 

a EA, que considera atividades de ensino, pesquisa e extensão relacionadas à 

sustentabilidade.  

O método da QS Sustainability considera um grupo de indicadores que são 

divididos em medidas de:  

✓ Sustentabilidade ambiental – instituições sustentáveis, educação 

sustentável e pesquisa sustentável 

✓ Impacto social: igualdade, troca de conhecimento, impacto 

educacional, empregabilidade e oportunidades e qualidade de vida.  

O UI GreenMetric World University foi lançado pela Universidade da Indonésia 

(UI) em 2010, tornando-se a primeira classificação universitária global que avalia as 

IEScom base em critérios relacionados à sustentabilidade ambiental. 

O método da UI GreenMetric é mais complexo, tendo as seguintes dimensões: 

A. Configuração e infraestrutura (15%): Avalia a configuração do campus, 

as instalações e a infraestrutura disponíveis, bem como o uso de 

energia e água. 
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B. Energia e mudanças climáticas (21%): Analisa o consumo de energia, 

a eficiência energética, o uso de fontes de energia renovável e a 

redução das emissões de gases de efeito estufa. 

C. Resíduos (18%): Avalia o gerenciamento de resíduos sólidos e 

líquidos, incluindo a reciclagem, a redução de resíduos e a gestão de 

resíduos perigosos. 

D. Água (10%): Examina o uso e a conservação da água, incluindo o 

tratamento de águas residuais e a reutilização da água. 

E. Transporte (18%): Avalia as opções de transporte sustentável 

oferecidas pela universidade, incluindo o incentivo ao uso de 

transportes públicos, bicicletas e veículos elétricos. 

F. Educação e Pesquisa (18%): Avalia as atividades de ensino, pesquisa 

e extensão relacionadas à sustentabilidade, bem como a participação 

da comunidade acadêmica em programas de sustentabilidade. 

 

Destaca-se que os indicadores da dimensão “F - Educação e Pesquisa” 

direcionam para ações em EA, como um guia prático a ser implantado, a saber: 

1. Número de organizações estudantis relacionadas ao meio ambiente e 

sustentabilidade;  

2. Número de serviços comunitários envolvendo a sustentabilidade, 

organizados e/ou com participação dos estudantes; 

3. A proporção do financiamento de pesquisa ligada a sustentabilidade 

em relação ao financiamento total de pesquisa; 

4. Número de Startups ligadas a sustentabilidade; 

5. Número de eventos acadêmicos relacionados ao meio ambiente e 

sustentabilidade; 

6. Número de atividades culturais no campus; 

7. Número de publicações acadêmicas sobre meio ambiente e 

sustentabilidade publicadas; 

8. Existência de um site específico de sustentabilidade administrado pela 

universidade; 

9. Existência da publicação do relatório de ações e práticas de 

sustentabilidade; 
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10. Número de trabalhos acadêmicos em sustentabilidade; 

11. A proporção de cursos/disciplinas de sustentabilidade em relação ao 

total de cursos/disciplinas 

 

Assim, identificou-se por meio dessa revisão, uma série de instrumentos que 

podem ser utilizados para subsidiar que as IES incorporem em seu planejamento, 

ações e práticas desenvolvidas pela EA, contribuindo para melhoria do ensino e 

alterando cenários desfavoráveis quando consideradas as dimensões de 

sustentabilidade. 
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4. MATERIAL E MÉTODOS 

Neste capítulo são apresentadas a concepção metodológica, o objeto de 

pesquisa e a amostra bem como os instrumentos e procedimentos de avaliação. O  

 

4.1. CONCEPÇÃO METODOLÓGICA 

Dado contexto apresentado nas seções anteriores, bem como a justificativa 

que embasou essa tese, o que se buscou na construção do método, foi um processo 

claro e objetivo das relações sobre como a teoria -  aqui considerada como sendo as 

Políticas Públicas de Educação Ambiental, estabelecidas pelo MEC -  se apresenta 

evidenciada em ações exitosas nas IES do Estado de RO; ações essas, consideradas 

pelo pesquisador, uma decisão das IES em  praticar a teoria, principalmente pelo 

contexto em que estão inseridas: a região com a maior devastação florestal do Brasil.  

Esta tese trata-se, em essência, de uma análise empírica que, segundo 

Wooldridge (2014), é importante para avaliar uma teoria e estimar possíveis relações 

que apresentam elementos na tomada de decisões.  

Além da estruturação dos tipos de pesquisa e seus desdobramentos, bem 

como procedimentos utilizados para a coleta, análise e interpretação dos dados; 

buscou-se estruturar de forma clara e organizada, toda cadeia lógica de utilização dos 

instrumentos, de modo a permitir a compreensão do processo de pesquisa pelos 

leitores e avaliadores da tese. 

Após serem analisados, os resultados apresentarão, em síntese, um mapa do 

nível de aplicação pelas IES do Estado de RO quanto a EA, identificadas em fontes 

de acesso público, como websites e os PDI, quando disponíveis; e a averiguação se 

as práticas abordam os problemas do desmatamento. O corte temporal da aplicação 

considerou os meses de julho e agosto de 2023, sendo os resultados, pertinentes a 

esse período.  

De forma resumida, o Quadro 4 apresenta a concepção metodológica de 

pesquisa: 
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O método hipotético-dedutivo pode ser definido como um processo científico 

que consiste em propor hipóteses para explicar fenômenos observáveis, sendo essas 

consequências, testadas empiricamente para confirmar ou refutar a hipótese 

(POPPER, 1972). 

A escolha pelo método hipotético-dedutivo justificou-se pela capacidade de 

contribuir para o desenvolvimento do conhecimento no campo; ao compreender-se 

melhor as relações teórico-práticas entre as Políticas Públicas de Educação Ambiental 

estabelecidas pelo MEC aplicadas às IES do Estado de RO. 

Trata-se também de um estudo descritivo cujo objetivo é a descrição de 

determinada característica do objeto observado, neste caso, se há evidências de 

programas em EA apresentados pelas IES (HAIR, 2009; WOODRIDGE, 2014) 

A escolha da pesquisa quali-quantitativa deu-se pela abordagem 

metodológica que combina elementos e busca tirar proveito das forças 

complementares de ambos os métodos, proporcionando uma compreensão mais 

abrangente do fenômeno em estudo. Assim, dados qualitativos ajudaram a explorar e 

aprofundar as evidências das práticas em EA, enquanto os dados quantitativos 

forneceram informações sobre a categorização, prevalência e correlação das 

variáveis (RICHARDSON, 1999) 

Quanto aos procedimentos de pesquisa, a revisão bibliográfica contribuiu para 

construir um arcabouço teórico que embasou a relação entre os conceitos de 

Educação Ambiental, já bastante evidenciados e pesquisados na literatura; e os 

instrumentos legais pertinentes as Políticas Públicas em Educação Ambiental 

preconizadas pelo MEC, sob a perspectiva das ações exitosas, instrumentos ainda 

Quadro 4 – Concepção Metodológica 

Base Lógica de Investigação Hipotético-dedutivo

Tipo de Pesquisa Descritiva

Abordagem do Problema Quali-quantitativa

Propósito de Pesquisa Diagnóstico 

Revisão Bibliográfica

Análise Documental

Mapeamento

Procedimentos

Fonte:  Diehl e Tatim, 2014, adaptado pelo autor.
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não muito digestos no meio científico suprimindo lacunas na literatura existente. 

Contribuiu ainda para o desenvolvimento teórico da tese, e a as questões de pesquisa.  

A análise documental é uma técnica de coleta de dados bastante relevante 

que consiste na análise de documentos variados (BODGAN E BIKLEN, 1994) e, no 

caso dessa tese, websites das IES entre outros, e os PDI quando disponíveis.  

O mapeamento é uma abordagem de pesquisa que visa fornecer uma visão 

geral abrangente e estruturada de um campo específico (PETERSEN et al., 2008), 

neste caso, um panorama sobre a aplicação pelas IES das Políticas Públicas em 

Educação Ambiental geridas pelo MEC, provendo diagnóstico e características entre 

grupos distintos. 

 

4.2. OBJETO DE PESQUISA E AMOSTRA 

Para realização da tese, optou-se por abordar as IES do Estado de RO 

(destacado na Figura 6) pertencente a ALe; composta por nove estados brasileiros: 

Acre, Amazonas, Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e 

Tocantis. 

A ALe possui ao todo 274 IES. Para garantir acesso as IES, foi verificado se 

todas estavam ativas no sistema e-MEC e possuíam website institucional em 

funcionamento.   

 

Figura 6 – Estados da Amazônia Legal brasileira 

Fonte: Google Earth Pro (2023) e IBGE (2022), adaptado pelo autor. 
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O Quadro 5 apresenta o universo de IES nos Estados que englobam a ALe, 

com destaque para o Estado de RO: 

 

Quadro 5 – IES pertencentes aos Estados da Amazônia Legal 

Fonte: e-MEC (2023) adaptado perlo autor. 

 

O Estado de RO possui 52 municípios (IBGE, 2022) sendo que as IES estão 

distribuídas entre 10 municípios: Ariquemes, Cacoal, Jaru, Ji-Paraná, Ouro Preto do 

Oeste, Pimenta Bueno, Porto Velho, Rolim de Moura, Seringueiras e Vilhena. A mais 

antiga IES é a Fundação Universidade Federal de Rondônia, com 42 anos. 

A Figura 7 apresenta a distribuição das IES ao longo do Estado de RO. 

Fonte: Google Earth Pro (2023) e IBGE (2022), adaptado pelo autor. 

Figura 7 – Distribuição de IES por cidades do Estado de RO  
 

Univers idade
Centro 

Univers i tário
Faculdade

Insti tuto Federa l  de 

Educação, Ciência  e 

Tecnologia

% Total Públ ica Privada 5 4 3 2 1

AC 10 1 3 5 1 3,6% 2 8 1 5 3 1 0

AM 26 2 4 19 1 9,5% 2 24 3 13 9 1 0

AP 12 1 0 10 1 4,4% 2 10 0 5 6 1 0

MA 47 2 4 40 1 17,2% 2 45 5 20 20 2 0

MT 58 2 7 48 1 21,2% 2 56 9 28 21 0 0

PA 59 5 8 45 1 21,5% 5 54 4 36 17 1 1

RO 31 1 7 22 1 11,3% 2 29 4 17 10 0 0

RR 9 1 1 6 1 3,3% 2 7 2 0 7 0 0

TO 22 1 4 16 1 8,0% 3 19 5 8 8 0 1

Total 274 16 38 211 9 100,0% 22 252 33 132 101 6 2

Organização Acadêmica Categoria Conceito Institucional (CI)

Estado
Número 

de IES
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Foi utilizada amostragem por censo, optando-se por avaliar as 31 IES 

pertencentes ao Estado de RO, que representam 11,3% da ALe. A amostragem por 

censo tem como principais vantagens a precisão de incluir a população-alvo sem a 

necessidade de inferências estatísticas, minimizando os erros amostrais. 

Para aplicação do instrumento de avaliação, foi necessário previamente o 

acesso aos websites de cada IES para averiguação e conformidade com as 

informações constantes na base e-MEC. Percebeu-se que apesar das 31 IES, houve 

possibilidade de aplicação do instrumento 21 vezes. 

Importante destacar as seguintes observações: 

✓ IES 5: website direciona para Universidade Santo Amaro (UNISA) 

sendo descartada da análise, por não fazer parte do Estado de RO; 

✓ IES 2 e 23: mesma página e informações para os dois campi; 

✓ IES 4 e 9: idem; 

✓ IES 6 e 12: idem; 

✓ IES 7, 11, 14 e 28: idem; 

✓ IES 8, 20 e 22: idem; com destaque de que essas IES pertencem ao 

Grupo Estácio, com informações gerais disponibilizadas pelo grupo, 

sem direcionamento para realidade local.   

✓ IES 13, 24 e 29: apesar das similaridades, a IES 24 apresentou 

pequena diferença das informações disponibilizadas, demandando 

análise específica.  

Assim, há 21 registros de levantamento utilizando o Instrumento desenvolvido, 

que representam o posicionamento das 31 IES. 

As IES do Estado de RO que foram analisadas são caracterizadas no Quadro 

6, sendo escalonadas ordinalmente de forma descendente, por tempo de criação e 

com a codificação atribuída apenas para fins de organização. São destacadas cores 

para facilitar a identificação das IES que compartilham as mesmas informações. 
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Quadro 6 – Características das IES do Estado de RO 

Fonte: e-Mec (2023) adaptado pelo autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.3. INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 

Para construção do instrumento de coleta de dados, foram usadas as 

principais referências abordadas no Capítulo 3, a saber: 
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✓ Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999; institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA); 

✓ Resolução CNE/CP nº 2, de 15 de junho de 2012; institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Ambiental (DCNEA); 

✓ ODS, com foco nas 12, 13 e 15; 

✓ Indicadores UI Green Metric. 

A partir das referências, compilou-se um instrumento com 10 indicadores, 

contemplando o PDI e seus objetivos, as evidências do ensino, pesquisa e extensão, 

envolvimento do corpo acadêmico, comunidade, parcerias e inovação. O instrumento 

foi desenvolvido pelo autor e atende as prerrogativas de análise propostas pela tese, 

considerando inclusive, evidências específicas quanto ao desmatamento, principal 

fator de preocupação do Estado de RO. 

Optou-se pela construção de uma escala intervalar de seis pontos, iniciando 

no zero com significado de “não há evidência”. Quando identificada a evidência, 

aplica-se os cinco pontos restantes, variando de 1 a 5.  

Com base em como as evidências práticas de EA estavam apresentadas no 

PDI ou Website, foi gerado por meio do somatório escala em cada indicador, um 

escore com variação de 0 a 50 pontos, classificando individualmente a IES. 

A escolha dessa escala deu-se pela validade de constructo e simplicidade de 

aplicação e entendimento, com os constructos intervalares ascendendo em relação a 

qualidade das evidências dos indicadores avaliados, apresentando validade. Trata-se 

de escala forçada, sem ponto neutro, impedindo tendência de média central, cujo 

objetivo é constatar quanto o indicador apresenta-se estruturado, em termos das 

evidências pertinentes as DCNEA.  

Os Quadros 7 e 8 apresentam o instrumento e escala para levantamento das 

evidências da EA nas IES selecionadas. 
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Quadro 7 – Instrumento para levantamento das evidências em EA   

Fonte: PNEA (2002) e DCNEA (2012), adaptado pelo autor. 

 

O Quadro 7 foi aplicado considerando os indicadores e sua resultante, que já 

denotam a condição em que a IES utiliza a EA para ações práticas da 

sustentabilidade, dado seu contexto regional.  

No extremo mínimo da escala, o somatório 0 (zero) implicaria que não existe 

evidências pela consulta pública das informações. Esse extremo é preocupante pois 

infere numa inabilidade gerencial da IES se comunicar com a sociedade, bem como 

no questionamento de cumprimento das DCNEA em uma região notadamente 

devastada pelo desmatamento.       

No outro extremo, o de máxima, o somatório de 50 pontos denota além de 

evidências das ações e resultados, características de inovação das IES considerando 

todos os indicadores, conferindo excelência no cumprimento das DCNEA. 

O Quadro 8 detalha a escala intervalar cujo somatório cria o escore para cada 

IES: 

Indicador Origem (base) Descritivo da Evidência Resultante

1 DCNEA Plano de ação para cumprimento das DCNEA
IES  com responsabilidade sócio 

ambiental
0 1 2 3 4 5

2 DCNEA
Conexão entre os saberes teóricos e as práticas 

socioambientais

Articulação entre planejamento e ação 

para EA
0 1 2 3 4 5

3
DCNEA

ODS

Metas e indicadores de avaliação do impacto das ações 

de EA

Melhoria contínua dos objetivos ligados a 

EA
0 1 2 3 4 5

4 ODS Presença das ODS 12, 13 ou 15 em ações da IES

 Formação de profissionais 

comprometidos com a sustentabilidade e 

a responsabilidade socioambiental

0 1 2 3 4 5

5 UI Green Metric Programas e projetos de extensão relacionados à EA
Cooperação entre a instituição e a 

comunidade
0 1 2 3 4 5

6 UI Green Metric Programas e projetos de pesquisa relacionados à EA
Cooperação entre a instituição e a 

comunidade
0 1 2 3 4 5

7 UI Green Metric Núcleos e grupos de estudo interdisciplinares em EA
Consolidação e Evolução da EA no 

ambiente acadêmico 
0 1 2 3 4 5

8 UI Green Metric

Ações de conscientização e sensibilização da 

comunidade local, utilizando os espaços físicos e virtuais 

das IES como meios de divulgação e mobilização

Participação social e formação cidadã na 

gestão ambiental da comunidade
0 1 2 3 4 5

9
DCNEA

UI Green Metric

Ações entre IES,  organizações governamentais e não 

governamentais, empresas e comunidades locais

Desenvolvimento de ações educativas 

voltadas à sustentabilidade.
0 1 2 3 4 5

10 DCNEA
Ações que transcendem as DCN considerando as 

práticas da EA

Soluções sustentáveis para os problemas 

socioambientais
0 1 2 3 4 5

Total de Pontos => 0 10 20 30 40 50

Escala
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Fonte: PNEA (2002), DCNEA (2012) e Instrumentos INEP/MEC (2023), adaptado pelo autor 

 

Ao aplicar a escala de medição na averiguação dos indicadores, o escore 

classifica as IES, segundo a seguinte classe: 

✓ Inexistente (0): Não há ações de EA implementadas ou planejadas pela 

IES. Não há evidências de interesse ou compromisso com a educação 

ambiental. 

✓ Emergente (1-10): A IES demonstra algum interesse em educação 

ambiental, mas as ações ainda são esporádicas e não estão integradas 

a um plano estratégico. Pode haver iniciativas isoladas.  

✓ Em desenvolvimento (11-20): A IES tem ações de EA mais regulares e 

estruturadas, embora ainda possam ser limitadas em escopo e 

impacto. A IES pode ter algumas políticas relacionadas à EA, mas com 

acompanhamento inconsistente. 

✓ Estabelecida (21-30): A IES tem ações de EA bem definidas e 

integradas em sua estratégia e cultura institucional. As ações são 

Quadro 8 – Escala para medir as evidências em EA 

0 Não há evidências 

1
Há evidências descritivas, genéricas e sem possibilidade de 

identificação de ações e resultados

2

Há evidências descritivas, detalhadas, mas sem a 

possibilidade de indentificação de ações consolidadas e seus 

resultados ao longo do tempo

3

Há evidências descritivas, detalhadas, e com possibilidade de 

indentificação de ações consolidadas, mas sem seus 

resultados ao longo do tempo

4

Há evidências descritivas, detalhadas, e com possibilidade de 

indentificação de ações consolidadas e seus resultados ao 

longo do tempo

5

Há evidências descritivas, detalhadas, e com possibilidade de 

indentificação de ações consolidadas e seus resultados ao 

longo do tempo, inovando além das DCNEA

Escala
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contínuas, abrangentes e têm um impacto positivo no ambiente 

acadêmico e na comunidade local. 

✓ Avançada (31-40): A IES é reconhecida por suas ações de EA de alta 

qualidade e impacto, com práticas que são replicadas. A abordagem 

da IES é proativa. 

✓ Inovadora (41-50): A IES é pioneira em ações de EA, com práticas que 

são referência nacional ou internacional. As ações são altamente 

inovadoras, transformadoras e têm um impacto significativo e 

sustentável no ambiente e na sociedade, influencia políticas e práticas 

em seu setor e além. 

As classes foram utilizadas pelo autor com base na bibliografia levantada, 

principalmente a PNEA (2002) e o UI Green Metrics (2023). 

Junto ao Instrumento, foi criado roteiro para melhor registro das informações, 

conforme Apêndice 1. O roteiro identificou ainda: 

1. Se Website Institucional apresentava evidências em EA aplicadas ao 

desmatamento; 

2. Se Website Institucional apresentava outras evidências em EA; 

aplicadas ao desmatamento; 

3. Se o PDI estava disponível para download; 

4. Se no PDI havia registro de programas em EA; 

 

4.4. PROCESSO DE ANÁLISE 

O processo de análise foi composto por sete fases interdependentes, de forma 

a garantir, dentro das limitações, as possibilidades de acesso e constatação de 

evidências práticas em EA praticadas pelas IES do Estado de RO, principalmente 

ligadas ao desmatamento, uma vez que RO é o estado com as maiores perdas da 

floresta nativa. 

Na fase um, foi feita análise documental e observação não participante, por 

meio da avaliação dos indicadores propostos, em termos de evidências provenientes 

do acesso ao Website institucional das IES contidas na amostra e, quando cabível, 

aos documentos que devem constar e ser de acesso público, como o PDI. 
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Ao acessar o website da IES, procurava-se a existência dos documentos 

institucionais para download ou qualquer outro tipo de evidência, aplicando o 

instrumento detalhado no Quadro 7 com registro via formulário no Google Forms. O 

formato utilizado consta no Apêndice 1. 

Na fase dois, buscou-se evidências no website da IES sem a necessidade de 

documentos institucionais formais, apenas de registro, como eventos, participações e 

qualquer outra prática que se encaixasse no conceito de EA. 

Encontrada a evidência, elaborou-se a análise por meio dos instrumentos 

apresentados nos Quadros 7 e 8 bem como o registro e armazenamento da evidência, 

explicado adiante. O instrumento destacou se existia evidências ligadas a EA e ao 

desmatamento, entre outras. 

Na fase três, buscou-se evidências em websites ligados a programas e 

monitoramento de práticas sustentáveis, com aderência e EA nas IES. Essas 

entidades em programas robustos de incentivo e monitoramento que englobam o 

desmatamento da ALe. Foram acessadas ONU Brasil, Instituto de Pesquisa e 

economia Aplicada (IPEA), ODS Brasil, UI Green Metrics, QS Top Universities e 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (SEDAM). 

Finalmente, buscou-se qualquer evidência encontrada pelo uso de 

mecanismo de busca, o Google, com a utilização das palavras chave “Educação 

Ambiental + Rondônia + Projeto + Ações”, verificando se algum resultado teria 

interface com as IES estudadas e o seu grau de profundidade, num horizonte temporal 

de 4 anos, ou seja, no máximo referente ao ano de 2019, tempo máximo de validade 

do PDI 

É importante destacar que para o registro e armazenamento das evidências 

utilizou-se da plataforma Google Drive, com uma pasta para cada IES. Foram 

armazenadas as evidências encontradas em seu formato original e, quando 

necessário, efetuado gravação em vídeo para validação da evidência.  O Acesso ao 

Drive se dará por link, disponibilizado para consulta pública, nesta tese. 

Não há violação legal considerando a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

uma vez que os documentos e informações são de acesso público e gratuito. Ainda, 

sua utilização considerou fins de pesquisa acadêmica e sua contribuição para o setor 

da educação e para as próprias IES, sem nenhum uso comercial e com resultados 

disponíveis para consulta pública.  
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Figura 8 – Processo de levantamento das práticas em EA 

Nas fases de 4 a 7 foi efetuado análise dos resultados propriamente dita, 

abordada em detalhes na próxima seção.  

A Figura 8 apresenta o esquema do processo de análise para levantamento 

das evidências em EA nas IES selecionadas.  
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4.5. LIMITAÇÕES DO MÉTODO 

Este estudo, apresenta uma abordagem abrangente e multifacetada. As 

limitações metodológicas que devem ser reconhecidas e consideradas na 

interpretação dos resultados, permeiam a subjetividade do pesquisador, dirimida pela 

 Fonte: elaborado pelo autor (2023) 
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construção do instrumento ser baseada em indicadores da literatura e Leis. 

Entretanto, não há como eliminar características intrínsecas de análise, limitando-se 

esta tese, em fornecer um panorama baseado nas evidências compreendidas. 

Há ainda, limitação quanto as fontes de dados, que dependem de informações 

públicas e, no entanto, nem todas as IES podem ter informações atualizadas e 

disponíveis, podendo resultar em dados incompletos ou desatualizados, limitando a 

precisão das análises, ao seu propósito para esse trabalho. Não é possível 

generalização dos resultados como se denotassem a real situação das IES, que 

podem não apresentar dados reais nos canais de acesso. 

O recorte temporal da tese limita-se aos meses de julho e agosto de 2023, e 

servem de base para esse período, servindo de marco zero para futuras análises e 

comparações, utilizando o modelo e os indicadores propostos.  

As buscas na Internet consideram a geração de informações considerando a 

relevância do algoritmo de busca do Google, e não são prioridade, apenas um reforço 

às práticas das IES, quando existem e são divulgadas. Considerou-se ainda, um 

horizonte de tempo de 4 anos, descartando-se qualquer notícia anterior a 2019.   

Em suma, esta tese representa uma valiosa contribuição para a compreensão 

da aplicação da EA nas IES do estado de RO. No entanto, é importante reconhecer e 

considerar as limitações metodológicas mencionadas ao interpretar os resultados. A 

consideração dessas limitações pode ajudar a informar futuras pesquisas e aprimorar 

a metodologia para investigar a relação entre políticas públicas de educação 

ambiental e práticas educacionais em contextos específicos. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para melhor compreensão e análise dos resultados, importante destacar que, 

conforme apresentando no item 4.2, foram efetuados 21 registros que representam 

31 IES. 

Considerando o item 1 do roteiro, foi possível verificar que ao acessar o 

website de cada IES e navegar pela página inicial, na busca por evidências de EA 

ligadas ao desmatamento, nenhuma evidência foi encontrada com esse tema, tendo 

a totalidade de registros negativada. 

Quanto ao item 2 do roteiro, se a página apresentava outras evidências 

ligadas a EA, registrou-se que 7 das 21 IES apresentam inicialmente em sua página, 

informações sobre EA. Foram elas:  

✓ UNESC: calculadora de Carbono e ações ambientais ligadas aos ODS; 

✓ UNIRON: artigo científico de recuperação dos Igarapés;  

✓ Estácio FAP: área específica de sustentabilidade, com possibilidade de 

baixar relatório anual;  

✓ SAPIENS: publicação de artigo ligado a ESG na mostra científica 

promovida pela IES, no ano de 2022; 

✓ FCR: congresso interdisciplinar de empreendedorismo e 

desenvolvimento sustentável com foco na Amazônia;  

✓ IFRO: ações de educação ambiental desenvolvidas pelos alunos de 

graduação junto à comunidade;  

✓ FARON: ação de ensino da despescada; de forma ideal e ligada a 

responsabilidade social. 

Percebeu-se que os termos sustentabilidade e responsabilidade social, 

aparecem com mais frequências do que EA, apesar dos requisitos exigidos pela PNEA 

e DCNEA por meio das Leis e IdA exigidos pelo MEC.  

Em nenhuma IES foram encontradas evidências de práticas de EA ligadas ao 

desmatamento. Esse fato é bastante preocupante uma vez que desde 1985, 35% da 

floresta Amazônica original pertencente a RO foi desmatada (MAPBIOMAS, 2023). 

 As Figuras 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17 apresentam as evidências 

encontradas. Todo o material registrado bem como a gravação de avaliação dos 

websites, estão disponíveis para consulta no Google Drive, no endereço 
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disponibilizado no início do capítulo 4. As fotos não sofreram edição e o endereço 

eletrônico foi mantido para maior fidedignidade da evidência. 

 

 

 

Figura 11 – Evidências da EA identificadas no Website: UNESC 

Fonte: UNESC (2023) 
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Figura 12 - Evidências da EA identificadas no Website: UNIRON 

Fonte: UNIRON (2023) 
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Figura 13 - Evidências da EA identificadas no Website: Estácio FAP 

Fonte: Estácio FAP (2023) 

Figura 14 - Evidências da EA identificadas no Website: SAPIENS 

Fonte: SAPIENS (2023) 



68 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 - Evidências da EA identificadas no Website: FCR 

Fonte: FCR (2023) 
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Figura 16 - Evidências da EA identificadas no Website: IFRO 

Fonte: IFRO (2023) 
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Os itens 3 e 4 do roteiro avaliaram se a IES disponibiliza o PDI para download 

e se continha no planejamento da IES programas estruturados de EA.  Adotou-se 

como estruturado o programa que apresenta de forma clara o escopo definido, 

participantes envolvidos, linha de execução temporal com orçamento, resultados 

esperados e métricas gerenciais, ou seja, não apenas uma ideia.  

Ainda, dentro dos programas estruturados, averiguou-se se o foco era no 

desmatamento e/ou outros programas em EA, considerando também menções 

genéricas ou nenhuma menção. 

Apenas 4 IES disponibilizam seu PDI para acesso público. Os PDI disponíveis 

foram avaliados, inicialmente, por mecanismo de busca, digitando-se o termo 

“Educação Ambiental”. Esse processo possibilitou verificar o contexto de uso do 

termo, como por exemplo, se sua inserção estava numa linha de planejamento ou 

apenas citação geral. Os PDI baixados foram das UNIR; Estácio FAP; FAROL e 

SAPIENS e foram armazenados no Google Drive para consulta. 

  A Figura 18 apresenta o resultado da verificação.  

 

 

 

Figura 17 - Evidências da EA identificadas no Website: FARON 

Fonte: FARON (2023) 
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Figura 18 – Disponibilidade do PDI x evidências de programas de EA específico    

 

 

 

Das 4 IES que disponibilizaram o PDI, UNIR, FAROL e SAPIENS apresentam 

propostas genéricas, sem a menor relação com o contexto regional, considerando o 

desmatamento. Identificou-se como práxis no setor da Educação Superior, fazer 

constar os termos preconizados pelas PNEA e DCNEA nos documentos institucionais, 

mas sem de fato estruturar programas mais robustos. 

A UNIR, apresentou o grupo de estudos em educação ambiental e 

contemporaneidade (GEEAC), conforme a Figura 19, indicando apenas o registro do 

grupo na documentação padrão, entretanto, sem os resultados e ações concretas. 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Ademais, percebeu-se que as menções do termo ao longo do PDI, são 

genéricas, sem nenhuma evidência de algo mais assertivo. Existe a menção as 

DCNEA em cumprimento da Lei, e a IES se coloca como protagonista na execução, 

mas sem nenhuma proposta concreta. A Figura 20 destaca o conceito EA dentro do 

escopo de planejamento da UNIR e a Figura 21, apresenta uma atividade ligada a EA. 

Importante destacar que entre os organizadores ou patrocinadores da atividade, não 

consta o grupo – GEEAC – concebido e registrado no PDI. Um fato isolado não é 

motivo de generalização, mas de atenção.  

Ainda que esse estudo tenha características exploratórias e as limitações já 

abordadas, não é preciso validar estatisticamente que planejamento e ação nem 

sempre estão em consonância.  

 

 

 

 

 

 

Figura 19 – Evidências de programas de EA no PDI: UNIR 

Fonte: UNIR (2023) 
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Figura 20 - Evidências de programas de EA no PDI: UNIR 

Fonte: UNIR (2023) 
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As IES FAROL e SAPIENS apresentaram, á mesma maneira, aplicações 

genéricas em seus PDI, ligando o conceito a tríade ensino, pesquisa e extensão em 

atendimento as prerrogativas legais.  

Importante destacar, que as IES disponibilizam os relatórios da CPA 

(explicados no capítulo 3) como forma de devolutiva das ações realizadas, frente o 

que foi planejado. Mesmo não sendo objetivo dessa tese avaliar os relatórios da CPA, 

foram avaliados os disponíveis, e praticamente não há sequer menção às ações de 

EA contempladas pelo PDI. 

As Figuras 22 e 23 apresentam os recortes dos PDI da FAROL e SAPIENS. 

Optou-se por não discorrer sobre essas duas IES, pois nada diferem da análise do 

PDI realizada para UNIR, com abordagem genérica da EA.  

Figura 21 - Evidências de programas de EA no PDI: UNIR 
 

Fonte: UNIR (2023) 
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Figura 22 - Evidências de programas de EA no PDI: FAROL 

Fonte: FAROL (2023) 
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Figura 23 - Evidências de programas de EA no PDI: SAPIENS 
 

Fonte: SAPIENS (2023) 



77 
 

 

 A Estácio FAP disponibilizou seu PDI para download, que é o mesmo para o 

grupo de escolas pertencentes ao seu modelo de negócio. Entretanto, o maior 

destaque foi que em conjunto com o PDI, genérico, há o relatório anual de 

sustentabilidade. 

 Neste documento foi possível identificar um planejamento robusto e completo, 

totalmente estruturado, contemplando responsabilidade social, EA e os ODS, com 

indicadores de evolução ano a ano, desde sua implantação, conforme a Figura 24. 

 Apesar do modelo ser o melhor identificado, pelas características genéricas do 

PDI e pelo fato de a Estácio FAP pertencer a um dos maiores grupos da área da 

educação no país, o YDUQS, não foi possível regionalizar para o Estado de RO, o 

planejamento proposto e executado, pois os dados são consolidados. 

 

 

 

Finalizadas as análises nos PDI, iniciou-se a navegação mais aprofundada 

nos websites, com o objetivo de buscar subsídios para classificar as IES segundo os 

critérios sugeridos no modelo proposto. 

Esse processo foi feito tanto para as IES que disponibilizaram o PDI como as 

que não. Os resultados foram registrados no roteiro via Google Forms e a navegação 

e análise dos websites, gravadas e armazenadas no Google Drive. Todas as 

Figura 24 - Evidências de programas de EA no PDI: Estácio FAP/Yduqs 

Fonte: Estácio FAP/YDUQS (2023) 
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evidências que fizeram menção a EA ou algo correlato, foram acessadas e 

armazenadas. 

A Figura 25 apresenta de forma consolidada o perfil das IES quanto ao 

indicador 1 (ID1) - Plano de ação para cumprimento das DCNEA. Destaca-se o 

IESUR, pois apesar de não disponibilizar o PDI, apresentou evidências no website 

quanto a EA, mas sem possibilidade de aprofundar no projeto. Com exceção da 

Estácio FAP, apenas duas IES que disponibilizaram o PDI têm evidências no website, 

mas sem profundidade. No tocante ao ID1,  17 das 21 IES não apresentam evidências 

sobre EA. 

   

 

 

O Indicador 2 (ID2) considera a conexão entre os saberes teóricos e as 

práticas socioambientais, ou seja, se os cursos oferecidos pela IES estão com 

consonância com programas e projetos aderentes, conforma apresentado pela Figura 

26. 

Este resultado chama atenção na medida em que existem 9 IES que 

apresentam programas que conectam as ações, mas sem evidenciar os resultados. 

Inclusive, 6 sequer disponibilizam o PDI. 

 

Figura 25 – PDI x ID1 - Plano de ação para cumprimento das DCNEA 

Fonte: autor (2023) 
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Sob a perspectiva gerencial é muito difícil empreender ações ou recursos se 

não há medidas ou índices históricos. Programas perenes criam insumos que 

contribuem para evolução da IES, na medida em que aperfeiçoa e envolve de forma 

diferente os beneficiados. 

Uma vez que o ponto de discussão dessa tese são as práticas de EA e, 

principalmente, o foco no desmatamento e preservação da floresta; dada a dispersão 

das ações em EA versus o planejamento que as IES deveriam fazer, os esforços em 

EA não pareceram ser prioridade.  

Como esta tese não se trata de uma avaliação caso a caso e sim da criação 

de um panorama por meio do mapeamento das práticas em EA, optou-se por abordar 

casos específicos apenas para ilustração e exemplificação. Quanto ao ID2, a Figura 

27 apresenta os programas da FAMA, que traduzem bem as evidências que não 

podem ser mensuradas.  

Figura 26 - PDI x ID2 - Conexão entre os saberes teóricos e as práticas socioambientais 

Fonte: autor (2023) 
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Apesar de parecerem interessantes e aderentes, não há mais informações 

disponíveis sobe o programa e seus resultados no website da IES. Destaca-se que a 

FAMA tem o selo da ABMES de responsabilidade social. 

 

 

 

Figura 27 – Programa de responsabilidade socioambiental FAMA 

Fonte: FAMA (2023) 
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O indicador 3 (ID3) avaliou evidências de Metas e indicadores de avaliação 

do impacto das ações de EA. Estácio FAP é a única que apresentou estruturado 

considerando o relatório anual de sustentabilidade. As demais IES, num total de 20, 

não apresentaram evidências, ainda que parciais.  

O indicador 4 (ID4) considerou os ODS 12, 13 ou 15 em ações da IES. A 

escolha por esses ODS foi justificada nos capítulos 3 e 4 devido sua aderência com o 

contexto regional e as necessidades do Estado de RO. Apenas 2 das 21 IES 

apresentaram evidências com possibilidade de mensuração, parcial e total. Essas IES 

são UNESC e Estácio FAP, e já foram citadas no início dessa seção. 

É no mínimo instigante que os ODS não tenham aparecido nas demais IES, 

pois sua abordagem permeia toda realidade regional e é praticamente um 

direcionador para projetos de extensão e iniciação científica.  

Os Indicadores 5, 6 e 7 (ID5, ID6 e ID7) que se referem a extensão, pesquisa 

e núcleos de estudo que abordam EA também tiveram baixíssima evidenciação, e a 

menor pontuação. Foram 3 das 21 IES e apenas com evidências sem a possibilidade 

de mensurar.  

Ainda que haja uma série de ações práticas no dia a dia e que, por uma 

eventualidade, as IES não divulgam seus resultados; a tríade ensino, pesquisa e 

extensão é o cerne da atividade de uma IES e a qualidade dos resultados é medida 

por processos de avaliação direcionados, inclusive, pelas DCNEA.  

O indicador 8 (ID8) aborda ações de conscientização e sensibilização da 

comunidade local, utilizando os espaços físicos e virtuais das IES como meios de 

divulgação e mobilização. 

Nesse item, há 7 das 21 IES com ações divulgadas e um pouco mais 

consolidadas, mas ainda é um número muito baixo que envolve a comunidade. A 

Figura 28 apresenta a distribuição e a Figura 29 exemplifica um programa ofertado 

pela UNINASSAU.   
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Figura 29 - Ações de conscientização e sensibilização da comunidade local: UNINASSAU 

  

  

 

 

 

 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 28 - Ações de conscientização e sensibilização da comunidade local 

Fonte: autor (2023) 

Fonte: UNINASSAU (2023) 
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O Indicador 9 (ID9) buscou evidências sobre ações entre IES, organizações 

governamentais e não governamentais, empresas e comunidades locais. Há 5 das 21 

empresas com menções de parcerias no website, mas nada além. Finalmente, o 

Indicador 10 (ID10) que abordou as ações que transcendem as DCN considerando as 

práticas da EA não foi contatado em nenhuma IES. 

Há de se notar que o ID10 tem interface direta com inovação, no sentido de 

transpor o que as DCN preconizam, o que não parece ter sido incorporado pelas IES 

investigadas. 

A Tabela 1 apresenta o resultado consolidado os escores por IES: 
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Ao avaliar a Tabela 1, é notório que a EA tem que ser praticada de outra forma 

no Estado de RO. Ainda que as evidências levantadas tenham viés temporal e do 

próprio pesquisador, alguns pontos merecem ser discutidos. 

Os websites quase que na totalidade apresentam imagens muito bem 

elaboradas e informações precisas no que tange à venda dos cursos. Ao que parece, 

as páginas são como “vitrines de um shopping center”. 

A tríade ensino, pesquisa e extensão sempre é abordada como sendo algo 

que está no cerne da IES, mas ao comparar textos e documentos, percebe-se uma 

homogeneidade conceitual e de posicionamento, ou seja, tudo parece ser igual. 

Outra perspectiva, apesar de não prevista no modelo original, é a criação de 

um escore por indicador, utilizando do mesmo raciocínio que se usou para as IES, 

considerando agora 21 elementos, ou seja, cada IES pontua de 0 a 5 por indicador, 

criando uma faixa de classificação de zero (0) a 105 (cento e cinco).  

Assim, todos os indicadores estariam na classificação de emergente, abaixo 

do mínimo de 21 pontos, sendo o ID10, ligado a inovação, inexistente. O resultado 

consolidado dessa proposta está na Tabela 2: 

 

  

As análises apresentadas são pertinentes as fases 1 e 2 do processo de 

levantamento das práticas em EA. A partir dos resultados obtidos, buscou-se por 

informações em entidades externas ao universo das IES de RO, com objetivo de 

levantar práticas e ações em EA, sem ser no website institucional. 

Tabela 2 - Classificação dos indicadores as evidências práticas adotadas para EA nas IES do estado de RO 

 

  

Fonte: autor (2023) 
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Foi verificado o QS World University Rankings: Sustainability 2023, conforme 

a Figura 30, com a listagem das IES mais sustentáveis do Brasil. Não foi identificada 

nenhuma IES do Estado de RO e nem dos Estados que compõem a ALe. 

 

  Fonte: QS Quacquarelli Symonds (2023) 

Figura 30  - IES mais sustentáveis do Brasil em 2023 
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 Após a verificação na QS, foi acessada a base da UI Green Metric, e 

avaliadas as IES constantes. Foram identificadas 3 IES pertencentes a ALe, dos 

estados do Amazonas, Maranhão e Pará, conforme apresentado na Figura 31: 

 

 

 



88 
 

 

   

 

 

Fonte: UI Green metric (2023) 

Figura 31 - Green metric sustainability ranking Brasil 



89 
 

 

Foram ainda, consultados os websites do IPEA, ONU Brasil e ODS Brasil para 

monitoramento dos projetos e recursos dos ODS 12, 13 e 15 no Brasil. Pela plataforma 

foi possível identificar 21 projetos no estado de RO. A Figura 32 aponta o sistema 

consultado.  

 

 

 

Considerando o ODS 12 – Consumo e produção responsáveis, não foram 

identificados projetos no Estado de RO.  O ODS 13 – Ação contra mudança global do 

clima e ODS 15 – Vida Terrestre, foi detectado um único projeto em RO, que foi 

finalizado em 2022, sem a participação de nenhuma IES. A figura 33 apresenta o 

recorte do projeto e seu escopo2. 

 

 

 

 

  

                                            
2 O projeto visa melhorar a cooperação regional e a capacidade dos atores do sistema de 

fiscalização e justiça para detectar, interditar, investigar e processar crimes transnacionais de 
conservação na Amazônia, como tráfico de vida selvagem, extração ilegal de madeira e pesca e crimes 
relacionados a minerais (Tradução Nossa) 

Fonte: United Nations (2023) 

Figura 32 - Projetos dos ODS monitorados pela ONU no Brasil 
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Apesar de encerrado em 2022, o projeto tinha o objetivo de trabalhar 

diretamente as metas: 

✓ 13.2 - Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias 

e planejamentos nacionais, e;  

✓ 15.1 - Até 2020, assegurar a conservação, recuperação e uso 

sustentável de ecossistemas terrestres e de água doce interiores e 

seus serviços, em especial florestas, zonas úmidas, montanhas e 

terras áridas, em conformidade com as obrigações decorrentes dos 

acordos internacionais. 

No caso específico da meta 15.1 (M15.1), tem total interface com as questões 

de aplicação da EA segundo as prerrogativas das DCNEA e das DCN de cursos como 

Administração, Agronomia e engenharias, entre outros; considerando as orientações 

para profissionais que estejam ligados as questões de sustentabilidade e preservação.  

Não foi possível identificar se a M15.1 gerou indicadores de aplicação e nem 

se houve, ainda que indiretamente, participação de alguma IES no apoio, suporte ou 

até observação do cumprimento da meta. 

O IPEA fornece plataforma acompanhamento dos ODS com a definição dos 

indicadores de gerenciamento, integrado ao sistema ODS Brasil. Entretanto não foram 

Figura 33 - Projetos do ODS 13 monitorados pela ONU no Brasil no Estado de RO 

Fonte: United Nations (2023) 
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encontrados registros da execução da M15.1, ligados ou não a EA e atuação das IES. 

As Figuras 34 e 35 apresentam a caracterização da M15.1 e seu indicador de 

acompanhamento e, ação prática levantada ligada a meta. 

 

 

  

 

Figura 34 - Caracterização e indicadores do ODS 15 

Fonte: IPEA (2023) 
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A ação apresentada na Figura 34 é de suma importância, mas ainda no campo 

das organizações públicas de fiscalização e planejamento, eximindo-se a participação 

das IES, que são formadoras dos profissionais que atuarão nesse contexto. 

O Estado de RO figura como um Estado em que se iniciará as ações 

priorizando o combate ao tráfico da madeira. Essas iniciativas devem conceber a 

participação ativa das IES e ter a EA como um pilar para preparação e capacitação 

de absorção dessas políticas, pois estão ligadas diretamente as questões de 

desmatamento e preservação da floresta. 

Em complemento, procurou-se via mecanismo de busca orgânica do Google 

por projetos referentes a EA no estado de Rondônia, para averiguar se as IES 

participam ainda que indiretamente. 

Figura 35 – Evidência da Meta 15.1 

Fonte: ONUDC (2023) 
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Constatou-se que os programas de EA têm sido discretos, considerando 

necessidade da preservação do ambiente versus aplicação dos programas. Só no 

estado de RO, o desmatamento entre 1985 e 2021 afetou 35% da floresta nativa, um 

terço do Estado. 

Os projetos encontrados são ligados a Secretaria de Estado e 

Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), cujo foco é praticamente o ensino médio e 

fundamental, em escolas púbicas, apesar de contemplar ensino superior. As ações 

são importantes, mas reduzem a conservação ambiental ao plano da reciclagem e 

conscientização do que é preciso, muito aquém dos pilares necessários para EA que 

é emergencial. As figuras 36 e 37 apresentam algumas das propostas e ações 

identificadas pela busca orgânica do Google: 

 

 

 

 

Figura 36 - Esforços em EA: SEDAM 

Fonte: SEDAM (2023) 
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Figura 37 - Programas e ações em EA promovidas pela SEDAM - RO 

Fonte: SEDAM (2023) adaptado pelo autor 
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Figura 38 -Evolução do número de IES x desmatamento no Estado de RO 

Ainda que não possa ser generalizada a classificação das IES propostas por 

essa tese, é importante refletir o panorama apresentado.  

Com objetivo para além da simples constatação, mas a provocação que o 

trabalho científico deve proporcionar, o modelo de análise proposto nessa tese buscou 

validação pela real situação do Estado de RO quando considerado histórico da 

evolução do número de IES versus desmatamento, apresentado pela Figura 38:   

 

 

 

Em 1986, o estado de RO contava com apenas uma IES, a UNIR. Ao se 

verificar que com o aumento das IES o desmatamento aumentou linearmente, deve-

se refletir no real papel das IES quanto ao cumprimento das LDB, PNEA, DCNEA, 

DCN e as ações de sustentabilidade, focando principalmente, o desmatamento no 

Estado de RO. 

Esta tese é um apontamento de que as práticas em EA no Estado de RO 

precisam ser revistas. Ainda que houveram limitações na pesquisa, a Figura 29 não 

deixa dúvida que é preciso exercitar a reflexão. 

Para melhor compreensão da figura 37, se fez necessária a observação 

histórica do início das atividades das IES frente a modificação geográfica do Estado 

de RO. Foi considerado recorte entre 1985 e 2020, pois os acessos públicos as 

informações e construção das visualizações referem-se a esse período.  

Fonte: INPE, MAPBIOAS, adaptado pelo autor (2023) 
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A Figura 39 apresenta a relação entre IES e desmatamento no Estado de RO, 

sob a perspectiva dos registros via satélite (LANDSAT/COPERNICUS). O recorte é 

de cinco em cinco anos, até 2020. Um vídeo ano a ano foi produzido e disponibilizado 

para acesso no Google Drive de registro dessa tese. 

 

 

As figuras 40 e 41 apresentam uma perspectiva mais próxima da região da 

capital Porto velho e do interior do estado, com um recorte direto de 25 anos, para fins 

de entendimento. 

 

Figura 39 - Evolução do desmatamento x número de IES no Estado de RO 

Fonte: INPE, Google Earth Pro, adaptado pelo autor (2023) 
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2020 

1995 

Figura 40 - Evolução do desmatamento x número de IES na região de Porto Velho -   Estado de RO 

Fonte: INPE, Google Earth Pro, adaptado pelo autor (2023) 
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Apresentadas as devidas evidências, tem-se ainda que o desmatamento tem 

em suas raízes, interesses escusos ligados a diversos setores como agronegócio e 

mineração, sendo a extração ilegal da madeira, consequência dessa cadeia produtiva 

predatória. Não foi objetivo dessa tese aprofundar nessas outras dimensões, para 

Figura 41 - Evolução do desmatamento x número de IES no interior do Estado de RO 

Fonte: INPE, Google Earth Pro, adaptado pelo autor (2023) 



99 
 

 

além da construção de um panorama da aplicação da EA em um contexto de altíssima 

necessidade de formação abrangente e comprometida, papel das IES. 

Para reforçar que é preciso enxergar esse contexto sob outra perspectiva, 

apresenta-se na Figura 42 a evolução da atividade do agronegócio no Estado de 

Rondônia, entre 1995 e 2021; destacado em amarelo nos mapas e com o descritivo 

das atividades apresentado no Anexo E. Destaca-se que quase que a totalidade das 

IES tem em seu portfólio os cursos de Administração e Agronomia, além de cursos 

livres e especialização em agronegócio. 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1985 

2021 

Figura 42 - Evolução das atividades agropecuárias no Estado de RO 

Fonte: MAPBIOMAS, adaptado pelo autor (2023) 

Atividade do Agronegócio 
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Finalmente, dadas análises realizadas, apresenta-se o mapeamento 

considerando as evidências das ações práticas em EA realizadas pelas IES do Estado 

de RO, conforme modelo desenvolvido e objetivo proposto pela tese, conforme 

apresentado pela Figura 43.  Para fins de melhor entendimento, a região de Porto 

Velho foi ampliada devido a concentração de IES.  

 

 

 

A Seguir, são abordadas as considerações finais e as sugestões para 

trabalhos futuros, bem como as limitações desta tese. 

 

Figura 43 – Mapa das evidências de ações em EA  praticadas pelas IES do Estado de RO 

Fonte: GOOGLE EARTH PRO (2023), adaptado pelo autor. 

Inexistente 

Emergente 

Desenvolvida 
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6. CONCLUSÕES 

 

A presente tese examinou a evidências das ações práticas de Educação 

Ambiental (EA) no Estado de Rondônia (RO) por meio das Instituições de Ensino 

Superior (IES), no contexto de um desmatamento contínuo e significativo e das 

demandas decorrentes dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

estabelecidos pelas Nações Unidas.  

Através da pesquisa, análise de dados e da revisão de literatura, a tese 

buscou entender como as IES no Estado de RO têm adotado práticas de EA, bem 

como sua contribuição para a preservação do meio ambiente e promoção do 

desenvolvimento sustentável, classificando as IES segundo o modelo proposto. 

A escolha pelo Estado de Rondônia deveu-se pelos desafios significativos no 

que diz respeito à conservação de seu ambiente natural, principalmente devido ao 

desmatamento e à exploração de seus recursos naturais.  

Com base em dados de registros de satélite, foi demonstrado que o 

desmatamento no estado tem aumentado linearmente mesmo com o aumento no 

número de IES, que devem formar profissionais com maior sensibilidade quanto as 

questões ambientais, fazendo cumprir as DCNEA e contribuindo para mudança do 

contexto regional. 

A ALe tem sido foco de inúmeros esforços de entidades e Governos, mas 

parece que na área da educação no Brasil, as ações e esforços ainda são bem 

incipientes. O desmatamento está fortemente ligado a interesses em diversos setores, 

incluindo o agronegócio, a mineração e a extração ilegal de madeira. A conservação 

ambiental, portanto, é um tema de suma importância na região, e a EA nas IES tem 

um papel crucial na formação de profissionais que irão atuar nesse contexto. 

Os objetivos da tese foram atingidos com sucesso dado pois, foram 

levantadas dentro do possível, as evidências disponíveis pelas IES e outras 

informações pertinentes. Foi possível, por meio a revisão da literatura elaborar um 

modelo de classificação das IES quanto as práticas em EA, contemplando 10 

indicadores e o mapeamento do Estado de RO foi construído. 

Percebeu-se que apesar dos esforços feitos até o momento, a pesquisa 

indicou que as práticas de EA nas IES do Estado de RO ainda são limitadas, sem uma 

abordagem abrangente que inclua a formação de profissionais capazes de lidar com 
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os desafios ambientais do estado. Este panorama revela que ainda há um longo 

caminho a ser percorrido para que as IES do estado contribuam efetivamente para a 

preservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável. 

As IES do estado, portanto, devem ampliar seus esforços na implementação 

de práticas de EA que abordem as questões ambientais de forma interdisciplinar e 

assertiva, formando profissionais que atuarão em setores que impactam diretamente 

o meio ambiente, como o agronegócio. Além disso, as IES devem estabelecer 

parcerias com organizações governamentais, não governamentais e outros atores 

relevantes para desenvolver e implementar programas e políticas eficazes de EA. 

Por fim, é essencial que a EA se torne um pilar fundamental na formação e 

atuação das IES no Estado de Rondônia. A preservação do meio ambiente é uma 

questão crítica para o estado e para o país, e as IES desempenham um papel vital na 

formação de profissionais que serão os futuros líderes e tomadores de decisão em 

setores que impactam diretamente o meio ambiente.  

É fundamental que as IES do estado adotem práticas de EA mais abrangentes 

e eficazes para enfrentar os desafios ambientais e promover a sustentabilidade. A 

qualificação profissional para gestores acadêmicos combinada com a real intenção de 

transformar o contexto com ações focadas em resultados perenes, são essenciais 

para área acadêmica. 

Portanto, a EA é o pilar com que as IES poderão fazer seu papel, de formar 

para além de profissionais, seres humanos conscientes de seu papel numa sociedade 

mais justa economicamente, equilibrada quanto a convivência entre os espaços de 

diferentes culturas e necessidade e, em total harmonia com o ambiente, esperançosa 

de um futuro melhor. 
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7. SUGESTÕES PARA ESTUDOS FUTUROS E DESAFIOS 

 

Esta tese teve como objetivo fornecer uma análise crítica e reflexiva sobre a 

implementação da EA nas IES do Estado de RO, considerando a realidade ambiental 

e social da região. Embora tenham sido identificadas limitações na pesquisa, a análise 

realizada busca provocar uma reflexão sobre o papel das IES na promoção da EA e 

na formação de profissionais que atuarão em um contexto da necessidade de 

preservação ambiental e desenvolvimento sustentável.  

Espera-se que esta tese contribua para futuros trabalhos e iniciativas que 

busquem aprimorar as práticas de EA no Estado de RO, fortalecendo o compromisso 

das IES com a sustentabilidade e a preservação do meio ambiente. Sugere-se para 

estudos futuros: 

✓ Avaliação mais Profunda das Práticas de EA nas IES: conduzir uma 

avaliação mais aprofundada das práticas de EA nas IES do Estado de RO, 

incluindo a análise de currículos, programas de extensão, projetos de 

pesquisa e atividades de engajamento comunitário. 

✓ Impacto das IES na Comunidade Local: investigar o impacto direto e indireto 

das IES na comunidade local, tanto no que se refere à educação ambiental 

quanto à contribuição para a sustentabilidade local, com a caracterização 

de programas implantados e seus indicadores. 

✓ Parcerias Interinstitucionais: detalhar parcerias entre as IES e outras 

organizações, como ONGs, órgãos governamentais e setor privado, poderia 

revelar oportunidades e desafios para a promoção da EA e a preservação 

ambiental no Estado de RO. 

✓ Efetividade dos Programas de EA: avaliar a efetividade dos programas de 

EA implementados pelas IES do Estado de RO, medindo seu impacto na 

formação de profissionais, na preservação ambiental e na promoção do 

desenvolvimento sustentável. 

✓ Estudos Comparativos com Outros Estados: comparar entre a 

implementação de práticas de EA no Estado de RO e em outros estados 

brasileiros poderiam fornecer insights valiosos sobre as melhores práticas e 

lições aprendidas. 
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Quanto aos desafios do estudo, é importante considerar a complexidade dos 

fatores envolvidos, uma vez que o desmatamento no Estado de RO é um fenômeno 

influenciado por múltiplos interesses econômicos, políticos e sociais. Ainda, este 

estudo utilizou métodos de pesquisa baseados em revisão de literatura, análise de 

dados secundários, observações não participantes e séries históricas. Embora esses 

métodos tenham fornecido informações valiosas, a inclusão de entrevistas, estudos 

de caso e pesquisas de campo poderão enriquecer ainda mais a análise em trabalhos 

futuros. 
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Apêndice 1 – Formulário pala Classificação das IES 
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Anexo A - Instrumento de Avaliação Institucional - Eixo 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base no Instrumento de Avaliação do INEP/MEC 
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Anexo B - Instrumento de Avaliação Institucional - Eixo 4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base no Instrumento de Avaliação do INEP/MEC 
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Anexo C - Instrumento de Avaliação Institucional - Eixo 5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base no Instrumento de Avaliação do INEP/MEC  
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Anexo D – Exemplos de ações em EA no Estado de RO 
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Anexo E – Legenda MapBiomas das atividades agropecuárias 

 

 

 

 


